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Documento de Formalização da Demanda

Número do Documento de Formalização da Demanda: 266/2024

1. Informações Gerais

Área requisitante
Data da 
conclusão da 
contratação

UASG
Editado 
por

ESCOLA DE GOVERNO 15/04/2025 00:00 990114
ALINE 
DE 
FREITAS

Descrição sucinta do objeto

Contratação de instrutores, monitores, desenvol. de material para realização de cursos e eventos de capacitação para os servidores
públicos e de empresas especializadas para cursos e treinamentos.

Justificativa da prioridade

Trata-se de contratações prioritárias e relevantes por meio das quais a Egesp desempenha suas atribuições, 
instituídas em decreto, e contribui para a consecução dos objetivos do Governo do Estado de São Paulo.

2. Justificativa de Necessidade

As contratações elencadas neste DFD se justificam para atendimento das necessidades de capacitação dos servidores públicos do Estado de São 
Paulo, seja por meio de cursos ofertados diretamente pela Egesp, pela contratações de professores, seja por meio de empresas especializada, 
adquirindo vagas em cursos de mercado e congressos.

3. Materiais/Serviços

3.1 Materiais

Nenhum material incluído.

3.2 Serviços

Nº do itemGrupo Descrição Qtd Val. unit. (R$)Val. total (R$)
1 OUTROS SERVIÇOS DE 

EDUCAÇÃO E TREINAMENTO
TREINAMENTO NA ÁREA DE ADMINISTRAÇÃO 414,00145,00 60.030,00

2 OUTROS SERVIÇOS DE 
EDUCAÇÃO E TREINAMENTO

TREINAMENTO NA ÁREA ECONÔMICO - FINANCEIRA 414,00145,00 60.030,00

3 OUTROS SERVIÇOS DE 
EDUCAÇÃO E TREINAMENTO

TREINAMENTO NA ÁREA JURÍDICA 414,00145,00 60.030,00

4 OUTROS SERVIÇOS DE 
EDUCAÇÃO E TREINAMENTO

TREINAMENTO NA ÁREA DE ENGENHARIA 414,00145,00 60.030,00

5 OUTROS SERVIÇOS DE 
EDUCAÇÃO E TREINAMENTO

TREINAMENTO INFORMÁTICA - SISTEMA / SOFTWARE 414,00145,00 60.030,00

6 OUTROS SERVIÇOS DE 
EDUCAÇÃO E TREINAMENTO

TREINAMENTO NA ÁREA DE RECURSOS HUMANOS 414,00145,00 60.030,00

7 OUTROS SERVIÇOS DE 
EDUCAÇÃO E TREINAMENTO

TREINAMENTO NA ÁREA COMERCIAL 250,00145,00 36.250,00

8 OUTROS SERVIÇOS DE 
EDUCAÇÃO E TREINAMENTO

TREINAMENTO NA ÁREA DE SUPRIMENTO 414,00145,00 60.030,00

9 OUTROS SERVIÇOS DE 
EDUCAÇÃO E TREINAMENTO

CURSO/TREINAMENTO - IDIOMA ESTRANGEIRO 200,001.000,00 200.000,00

10 OUTROS SERVIÇOS DE 
EDUCAÇÃO E TREINAMENTO

TREINAMENTO NA ÁREA DE QUALIDADE 414,00145,00 60.030,00

11 OUTROS SERVIÇOS DE 
EDUCAÇÃO E TREINAMENTO

TREINAMENTO - LÍNGUA PORTUGUESA 414,00145,00 60.030,00

12 OUTROS SERVIÇOS DE 
EDUCAÇÃO E TREINAMENTO

SERVIÇO EDUCACIONAL -BÁSICO / FUNDAMENTAL / MÉDIO / 
SUPERIOR

414,00145,00 60.030,00

13 OUTROS SERVIÇOS DE 
EDUCAÇÃO E TREINAMENTO

TREINAMENTO DE BOMBEIRO PARTICULAR / BRIGADA CONTRA 
INCÊNDIO

20,00 1.000,00 20.000,00

14 OUTROS SERVIÇOS DE 
EDUCAÇÃO E TREINAMENTO

TREINAMENTO DE PESSOAL PARA DOCUMENTAÇÃO 414,00145,00 60.030,00

15 OUTROS SERVIÇOS DE 
EDUCAÇÃO E TREINAMENTO

TREINAMENTO NA ÁREA DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 414,00145,00 60.030,00

16 OUTROS SERVIÇOS DE 
EDUCAÇÃO E TREINAMENTO

CURSO ORATÓRIA / EXPRESSÃO 414,00145,00 60.030,00

17 OUTROS SERVIÇOS DE 
EDUCAÇÃO E TREINAMENTO

CURSO PROFISSIONALIZANTE 30,00 2.000,00 60.000,00
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18 OUTROS SERVIÇOS DE 
EDUCAÇÃO E TREINAMENTO

ADMINISTRAÇÃO / EXECUÇÃO PROJETO EDUCACIONAL - 
CONVÊNIO / ESTÁGIO / UNIVERSITÁRIO / MONITOR

500,00114,00 57.000,00

19 OUTROS SERVIÇOS DE 
EDUCAÇÃO E TREINAMENTO

TREINAMENTO INFORMÁTICA - EQUIPAMENTO / HARDWARE 414,00145,00 60.030,00

20 OUTROS SERVIÇOS DE 
EDUCAÇÃO E TREINAMENTO

TREINAMENTO NA ÁREA DE ELETRÔNICA 207,00145,00 30.015,00

21 OUTROS SERVIÇOS DE 
EDUCAÇÃO E TREINAMENTO

TREINAMENTO INFORMÁTICA - OPERAÇÃO / DIGITAÇÃO 414,00145,00 60.030,00

22 OUTROS SERVIÇOS DE 
EDUCAÇÃO E TREINAMENTO

CURSO APERFEIÇOAMENTO / ESPECIALIZAÇÃO PROFISSIONAL 200,001.000,00 200.000,00

23 OUTROS SERVIÇOS DE 
EDUCAÇÃO E TREINAMENTO

SERVIÇO EDUCACIONAL - CURSO EXTENSÃO 60,00 1.000,00 60.000,00

24 OUTROS SERVIÇOS DE 
EDUCAÇÃO E TREINAMENTO

TREINAMENTO - ÁREA CONTÁBIL 414,00145,00 60.030,00

25 OUTROS SERVIÇOS DE 
EDUCAÇÃO E TREINAMENTO

CURSO / TREINAMENTO EDUCAÇÃO - DISTÂNCIA 414,00145,00 60.030,00

26 OUTROS SERVIÇOS DE 
EDUCAÇÃO E TREINAMENTO

TREINAMENTO - ÁREA TRIBUTÁRIA 414,00145,00 60.030,00

27 OUTROS SERVIÇOS DE 
EDUCAÇÃO E TREINAMENTO

TREINAMENTO APOIO ADMINISTRATIVO 414,00145,00 60.030,00

28 OUTROS SERVIÇOS DE 
EDUCAÇÃO E TREINAMENTO

TREINAMENTO QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 30,00 2.000,00 60.000,00

29 OUTROS SERVIÇOS DE 
EDUCAÇÃO E TREINAMENTO

TREINAMENTO NA ÁREA DE LIDERANÇA 414,00145,00 60.030,00

30 OUTROS SERVIÇOS DE 
EDUCAÇÃO E TREINAMENTO

TREINAMENTO EM FISCALIZAÇÃO ADUANEIRA 207,00145,00 30.015,00

31 OUTROS SERVIÇOS DE 
EDUCAÇÃO E TREINAMENTO

PAGAMENTO INSCRIÇÃO EVENTOS 250,001.000,00 250.000,00

4. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro 
.de 2020

 

 

 

 

CLAUDIA ANTICO
Diretora do Centro de Capacitação

 

 

5. Acompanhamento

Nenhum acompanhamento incluído.

6. Relacionamentos

Número Descrição
13/2025
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ESP-ESCOLA DE GOVERNO - EGESP

Termo de Referência 133/2025

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
133/2025 990114-ESP-ESCOLA DE GOVERNO - EGESP ALEXANDRA MIEKO GOTO 18/09/2025 14:33 (v 0.4)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Capacitação 017.00178892/2025-95

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA

Escola de Governo do Estado de São Paulo
Secretaria da Fazenda e Planejamento de São Paulo

 

1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1.    Contratação de serviço de instrutoria, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de
Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento.
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QUANTI

DADE

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR DA 
REMUNERAÇÃO 
DO INSTRUTOR

VALOR 
DO INSS

VALOR 
TOTAL

(a) (b) (c) = (a) x (b)
(d) = 20% 

x (c)
(e) =(c) + (d)

1

Instrutoria para o 
curso SCT0810 - 

Ferramenta 
SAFIC - Apoio ao 

Ressarcimento 
de ICMS ST

(Turmas 2 e 3)

 3840 
-   TREINAMENTO 
INFORMÁTICA - 

SISTEMA / 
SOFTWARE

hora-aula 30 R$ 152,05 R$ 4.561,50  R$ 912,30   R$ 5.473,80

 

1.1.1.      Em  caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições deste
Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

UASG 990114
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1.1.2.    Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de dezembro de 2023.

1.1.3.    O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto no Decreto estadual nº 67.985, de 27
de setembro de 2023.

1.2.    O prazo de vigência da contratação é de 06/10/2025 a 31/12/2025,  na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. O prazo de
vigência se estenderá até 31/12/2025 para contemplar possíveis alterações de cronograma, conforme necessidade do contratante.

1.2.1.    Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa do Contratado:

1.2.1.1.  O Contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;

1.2.1.2.   O Contratante poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade
da execução contratual, nos termos do parágrafo único do artigo 111 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.2.2.    Não obstante o prazo estipulado na subdivisão anterior, quando ultrapassado o exercício, a vigência nos exercícios subsequentes
ao da celebração do contrato estará sujeita a condição resolutiva, consubstanciada essa na inexistência de recursos aprovados nas
respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para atender as respectivas despesas. Ocorrendo a resolução do contrato, com base
na condição estipulada nesta subdivisão, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização.”

1.3.       O instrumento de celebração da contratação (definido pela documentação que compõe a presente contratação) estabelece a
disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação.

Subcontratação

1.4.    O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSID

2.    FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.    O objeto da contratação está previsto no  do Plano de Contratações Anual2025, nos termos do Decreto estadualDFD nº 266/2024
nº 67.689, de 3 de maio de 2023, conforme consta das informações básicas deste Termo de Referência.

2.2.    O objeto da contratação, ofertar o curso acima especificado, está relacionado à temática de treinamento na área de informática -
em consonância com as atribuições da Escola de Governo do Estado de São Paulo – EGESP de capacitação dossistema/software 

servidores públicos estaduais.

Justificativa da Contratação

2.3 Considerando a complexidade e constante evolução da legislação tributária relacionada ao regime de Substituição Tributária (ST) do. 
ICMS, torna-se essencial capacitar os fiscais da Secretaria da Fazenda e Planejamento quanto aos procedimentos de ressarcimento do
ICMS-ST, conforme previsto na legislação vigente.

2.4. O ressarcimento do ICMS-ST é um tema que envolve aspectos técnicos, jurídicos e operacionais, sendo frequentemente objeto de
dúvidas por parte dos contribuintes e também dos próprios servidores responsáveis pela fiscalização e análise dos pedidos. A correta
interpretação e aplicação das normas que regem o ressarcimento são fundamentais para: evitar autuações indevidas  e garantir
segurança jurídica; uniformizar o entendimento  entre os fiscais, promovendo maior eficiência e padronização nos processos; reduzir
litígios tributários, contribuindo para uma relação mais transparente entre Fisco e contribuinte e aprimorar o controle e análise dos pedidos
de ressarcimento, evitando perdas de arrecadação e garantindo o cumprimento da legislação.

2.5. Com esse objetivo, foi desenvolvida a ferramenta SAFIC – módulo Ressarcimento, que permite uma avaliação mais célere e eficaz
dos pedidos, promovendo maior segurança jurídica e alinhamento às diretrizes da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo. A
contratação das turmas 2 e 3 deu-se em razão da quantidade de servidores indicados para a capacitação.

2.6. Assim, o curso abordará os principais procedimentos relacionados à análise e validação de arquivos fiscais, com foco na correta
seleção e ligação de produtos relevantes, bem como na aplicação das alíquotas correspondentes. Serão exploradas também as
funcionalidades da planilha 426-A e as opções de cálculo da Ficha 3, com análise dos resultados obtidos. O treinamento proporcionará
aos participantes uma visão prática e atualizada do sistema utilizado, além de oferecer espaço para esclarecimento de dúvidas.

Funções de instrutoria 

2.7. No desempenho das funções de instrutoria, o facilitador definirá o conteúdo programático, a metodologia, os objetivos de
aprendizagem, os recursos didáticos e, se houver, as atividades que serão propostas aos alunos. O instrutor, também, desenvolverá ou
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atualizará o material de apoio que será utilizado, ministrará o conteúdo prático (demonstração de utilização de sistemas) de forma clara,
coordenará a dinâmica da aula e elucidará as principais dúvidas dos alunos.
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CON

3.    DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A contratação pretendida deverá abarcar o conteúdo programático exposto abaixo:

1 - Iniciando novo trabalho
2 - Validação Arquivos
3 - Revisão de ligações
4 - Seleção de produtos relevantes
5 - Ligação de produtos relevantes
6 - Análise de Alíquotas dos produtos relevantes
7 - Análise planilha 426-A
8 - Opções de calculo da Ficha 3
9 - Análise resultados da Ficha 3

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.    REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 Sustentabilidade
4.1.    Requisitos de sustentabilidade ambiental são atendidos por essa contratação considerando que os cursos serão desenvolvidos na modalidade
on-line e os materiais didáticos utilizados são disponibilizados em formato eletrônico, reduzindo os impactos ambientais provocados pelo
deslocamento físico dos alunos até o local do curso e pelo uso de apostilas impressas, dentre outros.

Garantia da contratação
4.2.    Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

Vistoria
4.3.    Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.    MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução 

5.1.    A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica :
5.1.1.    O serviço deverá ser executado até 31/12/2025. 
5.1.2.  O serviço de instrutoria será prestado na modalidade online (webconferência, isto é, com aulas on-line síncronas).
5.1.3.    Cronograma previsto para realização dos serviços:

5.2.   O serviço de instrutoria será prestado de forma on-line por meio da plataforma Teams.

Turma 2:
06/10/25, das 09h às 12h
07/10/25, das 09h às 12h
08/10/25, das 09h às 12h
09/10/25, das 09h às 12h
10/10/25, das 09h às 12h
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Turma 3:
13/10/25, das 09h às 12h
14/10/25, das 09h às 12h
15/10/25, das 09h às 12h
16/10/25, das 09h às 12h
17/10/25, das 09h às 12h
 

5.3.  O serviço de instrutoria está previsto para os dias e horários indicados no cronograma de realização do curso, podendo ser alterados
a critério da administração.

5.4.   O público do curso será composto por servidores públicos do Estado de São Paulo.

5.5.   Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.    MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.     O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de
2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2.       Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3.      As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4.    O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5.       Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6.    A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s)
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
6.7.    O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 15 de dezembro de 2023,
art. 17).

6.8.    O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art.
117, §1º e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).

6.9.    O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovará a
planilha de medição emitida pelo Contratado (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso III). 

6.10.    O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de suspensão da
execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso IV).

6.11.      O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei nº 14.133, de 2021,
art. 117, § 2º).

6.12.       No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso II).

Fiscalização Administrativa
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6.13.    O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, acompanhará o empenho,
o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, II e III).

6.14.    Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução
do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV).

6.15.        Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em
outras normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do art.
116 da Lei nº 14.133, de 2021.

Gestor do Contrato

6.16.    O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos
preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual
aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º) 

6.17.    O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de despesa
e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso IX). 

6.18.       O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI). 

6.19.       O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VIII).

6.20.    O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220,
de 2023, art. 16, inciso VII e parágrafo único). 

6.21.    O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.    CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1.    A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base
no indicador estabelecido, sempre que o contratado deixar de executar o serviço ou executá-lo em quantidade inferior ao avençado.

7.1.1.    Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis,
caso se constate que o Contratado:

7.1.1.1.    não tenha produzido os resultados acordados,

7.1.1.2.    tenha deixado de executar as atividades contratadas, ou não as tenha executado com a qualidade mínima exigida; 

7.2.    A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.2.1.    Carga horária efetivamente executada, comprovada em lista de presença, relatório de execução, e ateste do gestor.

Do recebimento

7.3.    Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias úteis, pelo(s) fiscal(is) técnico e administrativo, mediante
termo(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo (Art. 140, I, ‘a‘, da Lei nº
14.133, de 2021, e arts. 17, X, e 18, VI, do Decreto estadual nº 68.220, de 2023).
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7.4.       O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado com a
comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga.

7.5.      O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o
cumprimento das exigências de caráter técnico (Art. 17, inciso X, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.6.    O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove
o cumprimento das exigências de caráter administrativo (Art. 18, inciso VI, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.7.    O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.8.    Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, que observará os parâmetros definidos no item 7.3,
o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar
no redimensionamento de valores a serem pagos ao Contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.8.1.    Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser
feito, com a entrega do último.

7.8.2.    O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas
no Recebimento Provisório.

7.8.3.       A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021).

7.8.4.    Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo
de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

7.9.      Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão
acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.10.      Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 01 (um) dia útil, contados do recebimento provisório, por servidor ou
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.10.1.       Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no
cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI);

7.10.2.      Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as
respectivas correções;

7.10.3.    Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações
apresentadas;

7.10.4.    Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização; e

7.10.5.    Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no
valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.11.       No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver parcela
incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao Contratado para emissão de
Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.

7.12.       Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.13.       O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.14.    Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 20 (vinte) dias úteis para fins de liquidação, a
contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver
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necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.14.1.       O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação nele
especificada, no caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 75
da Lei nº 14.133, de 2021 .

7.15.       Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:

7.15.1.    a)    o prazo de validade;
7.15.2.    b)    a data da emissão;
7.15.3.    c)    os dados do contrato e do órgão contratante;
7.15.4.    d)    o período respectivo de execução do contrato;
7.15.5.    e)    o valor a pagar; e
7.15.6.    f)    eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.16.       Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao Contratante.

7.17.    A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio
de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.18.       A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b)
identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018, c/c Decreto
estadual nº 67.608, de 2023).

7.19.    Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

7.20.       Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.21.     Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.22.       Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do
contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf. 

Prazo de pagamento

7.23.      O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança
equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto
estadual nº 67.608, de 2023.

7.24.    No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na forma da legislação
aplicável (art. 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o art. 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como
incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

Forma de pagamento

7.25.    O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do Contratado no
Banco do Brasil S/A.

7.25.1.       Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do Contratado no “Cadastro
Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião
da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros
estão suspensos, nos termos do art. 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

7.26.    Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.27.       O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não haja
indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.
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7.27.1.    Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização
do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.28.      O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional , nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME

8.    FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.    O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do
art. 75, caput, inciso II., da Lei nº 14.133, de 2021, observando-se o disposto no Decreto estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024.

Regime de execução

8.2.    O regime de execução do contrato será empreitada por preço global .

Exigências de habilitação 

8.3.    Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação,
especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta aos seguintes cadastros informativos oficiais:
a)    Sicaf;
b)       Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);
c)      Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br
/sancoes/consulta);
d)    Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional
de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
e)    Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br); e
f)    Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/apenados).

8.4.    Em relação a pessoa jurídica fornecedora, a consulta ao cadastro especificado na alínea ‘d’ da subdivisão anterior será realizada
também quanto a seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5.    Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para
verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.6.    Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos pagamentos dela decorrentes, a
inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais –
CADIN ESTADUAL”. Esta condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se encontram
suspensos, nos termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

8.7.    A habilitação do interessado será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele abrangidos.

8.8.    É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do Sicaf, ou encaminhar, quando solicitado pela
Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.9.    Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.10.      Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos das seções subsequentes deste item 8, que
serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 
 

Habilitação jurídica

8.11.         Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
identificação em todo o território nacional , se for o caso;
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8.12.    Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, se
for o caso;

8.13.      Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor , se for o caso;

8.14.    Sociedade empresária : inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores, se for o caso;

8.15.      Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020, se for o caso;

8.16.    Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores, se for o caso;

8.17.      Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, se for o caso;

8.18.    Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na
Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, de 2012; documentos de eleição ou designação dos atuais
administradores; e registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº
5.764, de 16 de dezembro 1971 , se for o caso;

8.19.    Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.20.    Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso ;

8.21.       Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.22.    Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.23.    Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição
Federal;

8.24.    Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de
1º de maio de 1943;

8.25.       Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.26.       Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação - ICMS, e/ou] de regularidade
com a Fazenda Municipal/Distrital quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.27.    Caso o fornecedor se considere isento ou imune dos tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos quais seja exigida
regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.28.      O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.29.      Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa
física (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023), ou de
sociedade simples; 

Termo de Referência Anderson da Costa Campos (0083035600)         SEI 017.00178892/2025-95 / pg. 11



10 de 11

8.30.       Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de empresário individual ou
sociedade empresária;

Qualificação Técnica 

8.31.    Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das
obrigações objeto da contratação.

8.32.    Comprovação de que possui conhecimentos e habilidades requeridas para a execução o objeto da contração, a saber:

8.32.1.    Experiência relacionada ao tema.

Outras comprovações

8.33.    Declaração subscrita por representante legal do fornecedor, atestando que:

a)     não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no
inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

b)    cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do art. 117, parágrafo único, da Constituição Estadual;

c)    atenderá, na data da contratação, ao disposto no art. 5º-C e se compromete a não disponibilizar empregado que incorra na vedação
prevista no art. 5º-D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso;
 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.    ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1.    O valor estimado total da contratação é de R$ 5.473,80 (cinco mil quatrocentos e setenta e três reais e oitenta centavo  O valor).
estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 2023.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.    ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.    As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Estado 
.

10.2.    No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 200105 – Escola de Governo;

II) Fonte de Recursos: 1.500,10;

III) Programa de Trabalho: 04.128.2030.5357.0000 - CAPACITAÇÃO EM TEMAS FAZENDÁRIOS;

IV) Elemento de Despesa: 339036 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA FÍSICA.
 

1. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

Despacho: Chefe de divisão da capacitação setorial - substituto
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ALEXANDRA MIEKO GOTO
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 18/09/2025 às 14:33:15.
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PROCESSO: 017.00117166/2025-04

INTERESSADO: CONSULTORIA JURÍDICA / SEFAZ

PARECER REFERENCIAL CJ/SEFAZ n.º: 14/2025

EMENTA: ATUALIZAÇÃO DO PARECER REFERENCIAL CJ/SEFAZ 

Nº 18/2024. POR EXPIRAÇÃO DO PRAZO DE VALIDADE. ART. 

2º DA RESOLUÇÃO PGE 29/2015. Orientações jurídicas uniformes 

relativas à instrução de expedientes visando à realização de licitações, 

na modalidade pregão eletrônico, e contratações diretas a serem 

realizadas com a aplicação da Lei federal nº 14.133/2021, qualquer 

que seja o valor total da contratação, dispensada a manifestação 

individual desta Consultoria Jurídica, desde que presentes os 

pressupostos fáticos e jurídicos elencados no opinativo.
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Regulamentação da Lei federal nº 14.133/2021 no Estado de São Paulo
Normas mencionadas neste Parecer Referencial
Decret
o

Data Objeto 

67.689 03/05/2023 Plano de contratações anual; Documento de Formalização de 
Demanda

67.888 17/08/2023 Definição do valor estimado para aquisição de bens e serviços em 
geral

67.985 27/09/2023 Vedação a aquisição de bens ou à contratação de serviços de luxo
68.017 11/10/2023 Estudo Técnico Preliminar
68.021 11/10/2023 Catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras
68.185 11/12/2023 Elaboração do Termo de Referência
68.220 15/12/2023 Agente de contratação, equipe de apoio, comissão de contratação, 

gestores e fiscais dos contratos
68.304 09/01/2024 Contratação direta, por inexigibilidade ou dispensa.
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Senhora Procuradora do Estado Chefe desta Consultoria Jurídica

I. DA VIABILIDADE DE ADOÇÃO DE PARECER REFERENCIAL

1. O presente expediente foi inaugurado com vistas à 

atualização do Parecer Referencial CJ/SEFAZ nº 18/2024, cujo prazo de vigência está 

prestes a expirar, e que contém orientações jurídicas relativas à instrução dos autos em 

procedimentos, nos termos da Lei federal nº 14.133/2021, de licitação por meio de pregão 

eletrônico, bem como em todas as contratações diretas, seja por dispensa ou inexigibilidade.

2. Quando da elaboração daquele Parecer Referencial, e 

tendo em vista a experiência angariada por esta Consultoria Jurídica, identificou-se que 

determinados elementos da instrução de procedimentos licitatórios e de contratações diretas 

são equivalentes, qualquer que seja o objeto do Pregão Eletrônico a ser deflagrado, ou o 

fundamento da contratação direta (dispensa ou inexigibilidade) a ser realizada.

3. Desta maneira, visando à unificação e padronização da 

orientação jurídica, optou-se pela adoção de orientação referencial abordando os elementos 

comuns aos diversos procedimentos visando à contratação de bens e serviços, restando 

outras peças referenciais para traçar as orientações quanto as aspectos específicos e inerentes 

às contratações específicas a serem realizadas. Dessa maneira, as orientações referenciais 

relacionadas a licitações tratarão somente dos temas específicos de cada modalidade de 

licitação ou contratação, bem como das peculiaridades envolvidas em cada tipo de objeto a 

ser contratado; os elementos de caráter geral, que são necessários e cuja estrutura é 

equivalente em todas as contratações, serão abordados neste Parecer Referencial. 

4. A presente peça referencial tem por fundamento o 

princípio da eficiência, a necessidade de racionalização dos trabalhos nas Consultorias 

Jurídicas e a existência de diversos pareceres sobre situações fáticas e jurídicas idênticas, o 

que motivou a Procuradoria Geral do Estado, por meio da Resolução PGE nº 29, de 23 de 

dezembro de 2015, a prever a elaboração de Parecer Referencial pelas Consultorias Jurídicas 

e sua utilização pela Administração Pública.
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5. Nessa linha, tendo em vista que a realização de 

procedimentos visando à contratação de bens e serviços, em suas mais diversas formas, é 

uma atividade com número significativo de demandas, envolvendo matéria repetitiva e 

singela análise jurídica por este órgão, justifica-se a emissão do presente Parecer Referencial. 

Conforme Resolução PGE nº 29, de 23 de dezembro de 2015, uma vez emitido o Parecer 

Referencial, fica dispensada a análise individualizada, pela Consultoria Jurídica, dos 

expedientes que tenham os mesmos pressupostos fáticos e jurídicos.1

6. Desta forma, os presentes autos são analisados com 

vistas a que o presente Parecer venha a ser empregado como Parecer Referencial por esta 

Secretaria da Fazenda e Planejamento e pela Controladoria Geral do Estado, em todos 

os procedimentos, nos termos da Lei federal nº 14.133/2021, de licitação por meio de 

pregão eletrônico, bem como em todas as contratações diretas, seja por dispensa ou 

inexigibilidade, para orientar a instrução dos autos, na etapa preparatória da licitação 

ou contratação, qualquer que seja o valor envolvido nas futuras licitações ou 

contratações.

7. A aplicação do presente Parecer Referencial deve se 

dar em conjunto com a aplicação de outro eventual Parecer Referencial que aborde as 

particularidades do objeto a ser licitado ou contratado ou, caso inexistente tal peça 

referencial, o expediente deverá ser submetido à apreciação desta Consultoria Jurídica para 

a análise dos aspectos não abrangidos por este Parecer Referencial.

8. Este Parecer Referencial não se aplica a licitações de 

âmbito internacional, previstas no art. 52 da Lei federal nº 14.133/2021. 

1 as Orientações Consolidadas Sub-Cons PGE/SP – versão 1/2025, ao tratarem da admissibilidade da 
elaboração de pareceres referenciais sobre licitações e contratos regidos pela Lei federal nº 14.133/2021, 
definiram que “Permanece aplicável a disciplina da Resolução PGE nº 29/2015, que regulamenta a 
elaboração de Parecer Referencial pelas Consultorias Jurídicas e sua utilização pela Administração 
Pública”.
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II. DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD

9. O Documento de Formalização de Demanda (DFD), 

de acordo com o artigo 12, inciso VII, da Lei federal nº 14.133/2021, é o elemento a partir 

do qual “os órgãos responsáveis pelo planejamento de cada ente federativo poderão, na 

forma de regulamento, elaborar plano de contratações anual, com o objetivo de racionalizar 

as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o 

seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias”. 

10. Aludido dispositivo legal foi regulamentado, no âmbito 

do Estado de São Paulo, pelo Decreto nº 67.689/20232, que trata do Plano Anual de 

Contratações. Conforme Orientações Consolidadas da Sub-Cons para aplicação da NLLC 

(versão 1/2025), é obrigatória a elaboração do PCA para 2025. A contratação submetida à 

análise da Consultoria Jurídica deverá constar do PCA, ressalvadas as exceções do decreto 

citado. Se não constar e não caracterizar exceção prevista no Decreto nº 67.689/2023, será 

necessária a revisão do PCA, nos termos do artigo 16, parágrafo único, daquele decreto.

11. Assim, o Documento de Formalização de Demanda é 

utilizado para evidenciar e detalhar a necessidade da contratação, consistindo em documento 

que fundamenta o plano de contratações anual (artigo 2º, inciso IV, do Decreto Estadual 

nº 67.689/2023). Nesse contexto, o DFD revela-se como artefato de extrema importância 

para a licitação, constituindo o ato inicial que deflagrará todo o procedimento administrativo 

de contratação. 

12. Para a elaboração do documento, recomenda-se que as 

unidades observem, no que couber, os requisitos previstos no artigo 7º do Decreto Estadual 

nº 67.689/2023, que prevê as informações mínimas que devem constar do documento de 

formalização de demanda.

2 Regulamenta o inciso VII do artigo 12 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre o 
plano de contratações anual no âmbito da Administração Pública direta e autárquica 
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13. Recomenda-se, ainda, que as unidades utilizem o 

modelo disponibilizado no Portal de Compras do Estado de São Paulo (na aba toolkits), que 

aborda todos os itens previstos no citado art. 7º do Decreto Estadual nº 67.689/2023. Na data 

de elaboração do presente, havia modelo de DFD específico para dispensa de licitação com 

disputa, inexigibilidade e dispensa sem disputa, concorrência e pregão eletrônico, devendo 

ser escolhido o pertinente ao procedimento que se pretende realizar.

III. ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Objetivo e conteúdo do Estudo Técnico Preliminar 

14. O Estudo Técnico Preliminar – ETP é elemento 

típico da etapa de planejamento da contratação, destinando-se a caracterizar o interesse 

público envolvido e a melhor solução para satisfazê-lo, oferecendo os subsídios ao termo de 

referência. Vem definido no inc. XX do art. 6º da Lei federal nº 14.133/2021 como o 

“documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que 

caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, 

ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela 

viabilidade da contratação.”

15. O artigo 18, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021 

apresenta o rol de elementos que devem constituir o ETP, o que também foi reproduzido, 

em linhas gerais, nos incisos do artigo 5º do Decreto Estadual nº 68.017/2023.

16. Segundo o §1º do art. 5º do citado Decreto, o 

documento deverá conter, no mínimo, os elementos dos incisos I, V, VI, VII e XIII, quais 

sejam:

· descrição da necessidade da contratação (inciso I); 

· estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando 
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a interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar 

economia de escala (inciso V); 

· estimativa do valor da contratação (inciso VI), acompanhada dos preços 

unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe 

dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a 

Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação, 

bem como observado, quando for o caso, os §§4º e 5º do mesmo artigo; 

· justificativas para o parcelamento ou não da solução (inciso VII). Neste 

ponto específico, no caso de compras, o artigo 40 da Lei Federal 

nº 14.133/2021 prevê que as licitações devem atender ao princípio do 

parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente 

vantajoso (inciso V, alínea “b”), observando-se os parâmetros indicados 

no §2º do mesmo art. 40 da NLLC;

· manifestação conclusiva sobre a adequação da contratação para o 

atendimento da necessidade a que se destina (inciso XIII).

17. Recomendamos que, sempre que aplicável, os demais 

elementos previstos no caput do art. 5º do Decreto estadual nº 68.017/2023 estejam 

previstos no ETP; caso não estejam contemplados, deverão ser justificados pela 

Administração, quais sejam:

· descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à escolha 

da solução (inciso II);

· levantamento de mercado, consistente na análise das alternativas 

possíveis, e justificativas técnica e econômica da escolha da solução a 

contratar (inciso III), observados os parâmetros indicados nas alíneas 

desse inciso e §2º do mesmo artigo; 

· descrição da solução como um todo (inciso IV); 

· contratações correlatas e/ou interdependentes (inciso VIII); 

· demonstrativo da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual 

(inciso IX); 

· demonstrativo dos resultados pretendidos (inciso X); 
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· providências a serem adotadas pela Administração previamente à 

celebração do contrato (inciso XI); 

· descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 

mitigadoras (inciso XII).

18. A elaboração do documento será feita no Sistema ETP 

Digital, disponível no Portal de Compras do Governo Federal.3 É recomendável que toda 

a documentação utilizada para dar suporte ao estudo seja juntada nos autos do 

procedimento administrativo.

19. O “caput” do artigo 18 da Lei federal nº 14.133/2021 

prevê que a fase preparatória da licitação deve compatibilizar-se com o plano de 

contratação anual – PCA, relembrando que, por força do parágrafo único do art. 1º das 

disposições transitórias do Decreto nº 67.689/2023, não há obrigatoriedade desse plano 

para o ano de 2024. Por esse motivo, o inciso II do artigo 3º do Decreto Estadual 

nº 68.017/2023 determina que o ETP deverá estar alinhado não somente com o PCA, 

como também com o Plano de Logística Sustentável e com os demais instrumentos de 

planejamento da Administração. 

20. Reitera-se, por fim, que o Estudo Técnico Preliminar 

constitui documento de ordem eminentemente técnica, não cabendo a este órgão jurídico 

aprofundar a análise de seu conteúdo, de maneira que recomendamos ao setor técnico 

responsável que revise o seu teor de maneira cuidadosa, certificando-se de que está em 

conformidade com os parâmetros exigidos pela legislação, conforme delineado acima. 

Estudo Técnico Preliminar em contratações diretas

21. No caso de contratações diretas, o Estudo Técnico 

Preliminar pode ser dispensável, conforme se depreende da leitura do art. 72, inc. I, da Lei 

3 Para tanto, a Secretaria de Gestão e Governo Digital disponibilizou um manual explicativo cuja consulta 
fica recomendada, no site https://compras.sp.gov.br/agente-publico/manuais/
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federal nº 14.133/2021.4 O artigo 8º do Decreto estadual nº 68.017/2023 apresenta as 

hipóteses em que o ETP é dispensável ou facultativo, in verbis:

Artigo 8° - A elaboração do ETP:

I - é dispensada:

a) nas hipóteses dos incisos III, VII e VIII do artigo 75 e do § 7° do "caput" 

do artigo 90 da Lei federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021;

b) nos casos de prorrogações dos contratos de serviços e fornecimentos 

contínuos;

II - é facultada nas hipóteses dos incisos I e II do "caput" do artigo 75 da 

Lei federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021.

22. Resumidamente, as hipóteses previstas no inc. I, “a” do 

art. 8º são, para ETP dispensado: licitação anterior realizada que restou deserta, sem 

propostas válidas ou com preços manifestamente superiores aos de mercado (inc. III art. 75); 

casos de guerra, estado de defesa e outros (inc. VII art. 75); casos de emergência ou de 

calamidade pública (inc. VIII art. 75); convocação dos demais licitantes classificados para 

contratação de remanescentes em consequência de rescisão contratual (art. 90, §7º). Já as 

previstas no inc. II do art. 8º, para ETP facultativo, são as dispensas em razão do valor (incs. 

I e II do art. 75). 

23. Em se enquadrando a contratação direta em uma dessas 

hipóteses, recomendamos utilizar a justificativa para ausência do ETP (e análise de riscos) 

disponível no toolkits do site www.compras.sp.gov.br. 

24. Não obstante, sobre tal ponto, é importante destacar 

que o art. 72, inc I, da Lei federal nº 14.133/2021, ao utilizar a expressão “e, se for o caso”, 

após o primeiro documento, poderia dar a entender que estaria dispensando a apresentação 

de todos os documentos mencionados no restante do inciso (estudo técnico preliminar, 

análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou executivo) para quaisquer 

4 “Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de 
licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, 
termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
(...)”
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contratações diretas. No entanto, esse dispositivo deve ser interpretado com cautela, não 

devendo ser utilizado para se dispensar arbitrariamente os documentos ali enumerados. 

Como consignado no Parecer Referencial CCA/PGFN nº 01/2023,5 em passagem 

concordante com o entendimento deste órgão consultivo, a “dispensa dos documentos 

constantes do inciso I somente deverá ocorrer diante da incongruência fático-jurídica do 

objeto a ser contratado (ex: não é exigido projeto básico ou executivo em contratações que 

não se refiram a obras ou serviços de engenharia), ou em razão de uma autorização 

específica prevista em lei ou regulamento próprio”.

25. Desta forma, em não se enquadrando a contratação 

direta em uma das hipóteses previstas no artigo 8º do Decreto estadual nº 68.017/2023, 

recomendamos que a Administração avalie criteriosamente e, sempre que possível, elabore 

o Estudo Técnico Preliminar. Eventual ausência do ETP, ou de algum dos demais 

documentos listados no inciso I do art. 72, deve ser devidamente justificada pela 

Administração, sempre tendo em vista as especificidades do caso concreto.

IV. ANÁLISE DE RISCOS

26. A Análise de Riscos, ou Mapa de Riscos, consiste na 

identificação dos riscos que a contratação pretendida possa gerar ao interesse público, 

definindo-se seus métodos de gerenciamento, ações preventivas e de contingência. A 

Administração tem o dever de avaliar os riscos pertinentes à licitação e à execução 

contratual. Esses fatores se refletirão nas decisões adotadas para a elaboração do certame e 

em regras contratuais específicas.

27. Importante observar que a “análise de riscos”, ou 

“mapa de riscos”, é diferente da “matriz de riscos” a que alude o artigo 6º, inciso XVII, da 

Lei federal nº 14.133/20216 - esta é cláusula contratual definidora de riscos e 

5 Fonte: chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://www.gov.br/pgfn/pt-
br/assuntos/consultoria-administrativa/arquivos-pareceres-referenciais/parecer-referencial-cca-pgfn-no-10-
2023.pdf acesso em 27.05.2024
6 “Art. 6º. (...) XXVII - matriz de riscos: cláusula contratual definidora de riscos e de responsabilidades entre 
as partes e caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em termos de ônus 
financeiro decorrente de eventos supervenientes à contratação, contendo, no mínimo, as seguintes 
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responsabilidades entre as partes e caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro 

inicial do ajuste.

V. TERMO DE REFERÊNCIA

Considerações gerais sobre o TR

28. O Termo de Referência – TR é o documento voltado 

à caracterização do objeto contratual. Encontra-se definido no artigo 6º, XXIII, da Lei federal 

nº 14.133/2021, que traz o que o documento deve conter: 

“Art. 6º [...]
XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de 
bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos 
descritivos:
a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do 
contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos 
técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar 
esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações 
sigilosas;
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do 
objeto;
d) requisitos da contratação;
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o 
contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o 
seu encerramento;
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto 
será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;
g) critérios de medição e de pagamento;
h) forma e critérios de seleção do fornecedor;
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 
suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os 
respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e 
classificado;
j) adequação orçamentária”.

informações: a) listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do contrato que possam causar 
impacto em seu equilíbrio econômico-financeiro e previsão de eventual necessidade de prolação de termo 
aditivo por ocasião de sua ocorrência; b) no caso de obrigações de resultado, estabelecimento das frações do 
objeto com relação às quais haverá liberdade para os contratados inovarem em soluções metodológicas ou 
tecnológicas, em termos de modificação das soluções previamente delineadas no anteprojeto ou no projeto 
básico; c) no caso de obrigações de meio, estabelecimento preciso das frações do objeto com relação às quais 
não haverá liberdade para os contratados inovarem em soluções metodológicas ou tecnológicas, devendo 
haver obrigação de aderência entre a execução e a solução predefinida no anteprojeto ou no projeto básico, 
consideradas as características do regime de execução no caso de obras e serviços de engenharia”.
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29. Especificamente em relação a compras, o §1º do artigo 

40 da Lei Federal nº 14.133/2021 prevê informações adicionais que devem ser incluídas no 

Termo de Referência: 

“Art. 40. [...]
§ 1º O termo de referência deverá conter os elementos previstos no inciso 
XXIII do caput do art. 6º desta Lei, além das seguintes informações:
I - especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo 
eletrônico de padronização, observados os requisitos de qualidade, 
rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança;
II - indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para 
recebimentos provisório e definitivo, quando for o caso;
III - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e 
assistência técnica, quando for o caso”. (destacamos)

30. Note-se que, sob a égide da Lei Federal nº 8.666/1993, 

diversos aspectos do procedimento licitatório eram tratados no edital ou no instrumento de 

contrato (como disposições acerca da gestão e fiscalização do ajuste, critérios de medição e 

pagamento, formas e critérios de seleção do fornecedor), sendo que, com o advento da Lei 

Federal nº 14.133/2021, essas matérias passaram a ser disciplinadas no Termo de Referência. 

Portanto, é necessário que as unidades preencham o TR em sua integralidade, certificando-

se, ao elaborar a minuta do instrumento convocatório, que todas as disposições do 

documento estão em plena consonância com seus demais anexos.

31. O Decreto Estadual nº 68.185/2023 orienta a 

elaboração do TR no âmbito do Estado de São Paulo, destacando-se a necessidade de 

utilização do Sistema TR Digital, disponível no Portal de Compras do Governo Federal 

(art. 1º, §1º), bem como de observância aos procedimentos estabelecidos no Manual de 

Sistema TR Digital, disponível no Portal de Compras do Estado (art. 1º, §2º), sempre 

atentando para escolher o documento correspondente à modalidade de contratação a ser 

empregada, adotando-se sua versão mais recente e observando com cuidado as instruções 

para preenchimento. Caso sejam realizadas alterações nos campos padrão do modelo de 

Termo de Referência (ou seja, aqueles campos em que não há indicação expressa de 

necessidade de alteração pela origem), o expediente deverá ser submetido à avaliação desta 

Consultoria Jurídica, indicando a alteração realizada e as devidas justificativas.
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32. O artigo 6º do Decreto Estadual nº 68.185/2023, 

seguindo os parâmetros estabelecidos na lei, detalha os itens que deverão constar do Termo 

de Referência, o que recomendamos seja fielmente observado pela Administração. Caso 

algum dos itens não seja aplicável ao caso, deverá ser devidamente justificado.

33. Recomenda-se que se ateste nos autos dos 

procedimentos que os responsáveis pela elaboração do TR preenchem os requisitos previstos 

no artigo 7º da Lei Federal nº 14.133/20217 e atendem às definições do artigo 2º do Decreto 

Estadual nº 68.185/2023.8 

34. O Termo de Referência deverá estar alinhado com o 

Plano de Contratações Anual, com o Plano de Logística Sustentável e com os demais 

instrumentos de planejamento da Administração, lembrando que o documento deverá ser 

elaborado, conjuntamente, por agentes públicos da área técnica e requisitante ou, quando 

houver, pela equipe de planejamento da contratação (artigos 4º e 5º do Decreto Estadual 

nº 68.185/2023). 

7 “Art. 7º Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas de organização 
administrativa indicarem, promover gestão por competências e designar agentes públicos para o desempenho 
das funções essenciais à execução desta Lei que preencham os seguintes requisitos:
I - sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes da 
Administração Pública;
II - tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação compatível ou qualificação 
atestada por certificação profissional emitida por escola de governo criada e mantida pelo poder público; e
III - não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da Administração nem tenham 
com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil.
§ 1º A autoridade referida no caput deste artigo deverá observar o princípio da segregação de funções, vedada 
a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de 
modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação.
(...)”
8 “Artigo 2º - Para fins deste decreto, considera-se:
(...)
IV - área técnica: agente público ou unidade com conhecimento técnico-operacional sobre o objeto 
demandado;
V - equipe de planejamento da contratação: conjunto de agentes públicos que reúnem as competências 
necessárias à completa execução das etapas de planejamento da contratação, o que inclui conhecimentos 
sobre aspectos técnicos-operacionais e de uso do objeto, licitações e contratos, dentre outros.
§ 1° - Os papéis de requisitante e de área técnica poderão ser desempenhados pelo mesmo agente público ou 
unidade, desde que, no exercício dessas atribuições, detenha conhecimento técnico-operacional sobre o 
objeto demandado, observado o disposto no inciso IV deste artigo.
(...)”
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35. De acordo com o artigo 10 do Decreto Estadual 

nº 68.021/2023, que institui o catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços 

e obras no âmbito da Administração Pública direta e autárquica do Estado de São Paulo, a 

não utilização do referido catálogo é situação excepcional, devendo ser justificada por escrito 

e anexada ao respectivo processo de contratação. 

36. Nos termos do artigo 20 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

os itens de consumo adquiridos para suprir demandas das estruturas da Administração 

Pública deverão ser de qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as 

finalidades às quais se destinam, sendo vedada a aquisição de artigos de luxo, definidos 

na forma do Decreto estadual nº 67.985/2023, que regulamentou a questão no âmbito da 

Administração Pública direta e autárquica do Estado de São Paulo.

37. Observe-se, ainda, que são vedadas especificações do 

objeto que, comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo 

licitatório, bem como aquelas que sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto a ser 

contratado (artigo 9º da Lei federal nº 14.133/2021). Portanto, o gestor deverá tomar as 

devidas cautelas para assegurar que as especificações correspondam àquelas essenciais à 

contratação, sem as quais não poderão ser atendidas as necessidades da Administração. 

Recomendamos que a Administração se certifique de que os parâmetros que constam do TR 

não incorram em outras das situações vedadas pelo artigo 9º da NLLC.

Do conteúdo do Termo de Referência

38. Vejamos o que deve conter o Termo de Referência, na 

dicção do art. 6º do Decreto estadual nº 68.185/2023:

“Artigo 6° - Deverão ser registrados no Sistema TR Digital os seguintes 
parâmetros e elementos descritivos:

I - definição do objeto, incluídos:

a) sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a 
possibilidade de sua prorrogação;

b) a especificação do bem ou do serviço, contemplando quesitos de 
sustentabilidade, em todas as suas dimensões, e preferencialmente 
conforme catálogo eletrônico de padronização, nos termos de regulamento 
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estadual, observados os requisitos de qualidade, rendimento, 
compatibilidade, durabilidade e segurança;

c) a indicação, caso justificada, de autorização de subcontratação parcial 
do serviço ou do fornecimento, acompanhada da descrição acerca da 
capacidade técnica a ser exigida para cada parcela, observado o disposto 
no § 6° deste artigo;

d) a indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para 
recebimentos provisório e definitivo, quando for o caso;

e) a especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e 
assistência técnica, quando for o caso;

II - fundamentação da contratação, consistente na referência aos estudos 
técnicos preliminares correspondentes, quando elaborados, ou, quando não 
for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não 
contiverem informações sigilosas;

III - descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida 
do objeto e, quando for o caso, o custo total de posse de que trata o §4° do 
artigo 5° do Decreto n° 68.017, de 11 de outubro de 2023, com preferência 
a arranjos inovadores em sede de economia circular;

IV - requisitos da contratação;

V - modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o 
contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o 
seu encerramento;

VI - modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do 
objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;

VII - critérios de medição e de pagamento;

VIII - forma e critérios de seleção do fornecedor, optando-se pelo critério 
de julgamento de técnica e preço, conforme o disposto no § 1° do artigo 36 
da Lei federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, sempre que a avaliação e 
a ponderação da qualidade técnica das propostas que superarem os 
requisitos mínimos estabelecidos no edital forem relevantes aos fins 
pretendidos pela Administração;

IX - estimativas do valor da contratação, nos termos do Decreto n° 
67.888, de 17 de agosto de 2023, acompanhadas dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 
suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os 
respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e 
classificado;

X - adequação orçamentária, dispensando-se a respectiva reserva quando 
se tratar de sistema de registro de preços.”

39. Em se tratando de contratação direta na qual não foi 

realizado Estudo Técnico Preliminar, ao amparo do art. 8º do Decreto estadual 
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nº 68.017/2023, o Termo de Referência deverá, adicionalmente, abranger os seguintes 

elementos, conforme determina o §1º do art. 6º do Decreto estadual nº 68.185/2023:

“1. a fundamentação da contratação, conforme disposto no inciso II deste 

artigo, consistirá em justificativa de mérito para a contratação e do 

quantitativo pleiteado;

2. o TR deverá apresentar demonstrativo da previsão da contratação no 

Plano de Contratações Anual, de modo a indicar o seu alinhamento aos 

instrumentos de planejamento do órgão ou entidade e às leis 

orçamentárias.”

Vigência dos contratos – fornecimentos e serviços contínuos ou por escopo

40. A partir dos conceitos trazidos no artigo 6º da Lei 

Federal nº 14.133/2021, as contratações públicas podem ser divididas entre aquelas em que 

o fornecimento pode ser caracterizado como “contínuo” ou qualificado “por escopo” (ou não 

contínuo). Segundo o inciso XV do artigo 6º, há fornecimento contínuo quando as 

contratações são realizadas pela Administração Pública para a manutenção da atividade 

administrativa, decorrentes de necessidade permanente. Vale dizer, a entrega dos bens ou 

prestação dos serviços é uma necessidade prolongada, de modo que, finalizado o contrato, 

haverá sua substituição por um novo e assim, sucessivamente. Por exclusão, há fornecimento 

por escopo ou não contínuo quando se trata de uma entrega de bens ou prestação de serviço 

sem que haja uma demanda de caráter permanente. Uma vez finalizada a entrega, resolve-se 

a necessidade que deu justificativa ao contrato. 

41. No caso de serviço ou fornecimento contínuo, a 

vigência das contratações é disciplinada pelos artigos 106 e 107 da NLLC. Assim, a 

Administração poderá celebrar esses contratos com prazo de até 5 (cinco) anos, desde que 

a autoridade competente do órgão ou entidade contratante ateste a maior vantagem 

econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual (artigo 105, “caput” e inciso I). 

É possível, outrossim, que os contratos de fornecimento contínuo sejam prorrogados 

sucessivamente, respeitada a vigência máxima de até 10 (dez) anos, desde que (i) haja 

previsão em edital e que (ii) a autoridade competente ateste que as condições e os preços 

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 u

m
a 

có
pi

a 
fie

l d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 D

A
N

A
E

 D
A

L 
B

IA
N

C
O

 e
m

 1
1/

06
/2

02
5 

às
 1

2:
41

:4
9 

B
R

T
. A

 c
on

fe
rê

nc
ia

 p
od

e 
se

r 
re

al
iz

ad
a 

em
 h

ttp
s:

//a
ttu

s.
pg

e.
sp

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

id
ad

e/
F

47
9F

E
56

-9
53

3-
45

92

Parecer CJ 14/2025 e 433/2024 (0083295665)         SEI 017.00178892/2025-95 / pg. 29



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA DA 

SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO

Parecer Referencial CJ/SEFAZ n.º Error! Reference source not found.
Página 17 de 41

permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou 

a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes (artigo 107 da Lei nº 14.133/2021).

42. Já na hipótese de serviço ou fornecimento por escopo 

ou não contínuo, o prazo de vigência é disciplinado pela regra geral do artigo 105 da Lei 

federal nº 14.133/2021, devendo ser fixado de maneira suficiente para contemplar a 

prestação do serviço ou a entrega do bem e a adoção das demais providências exigidas pelo 

ajuste, sendo a contratação limitada pelos respectivos créditos orçamentários, bem como pela 

previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. Reitera-se que, 

nesses casos, se a contratação ultrapassar o presente exercício financeiro, será necessária 

previsão no plano plurianual ou, até aprovação do plano plurianual, na proposta de plano 

plurianual, por força do artigo 105 da Lei federal nº 14.133/2021 e da orientação firmada 

nos Pareceres Subg. Cons. nº 173/2006 e PA nº 257/2007.

43. Assim, é recomendável que se especifique no Termo 

de Referência o prazo de vigência do contrato, bem como se este se caracteriza como 

contínuo ou por escopo. E, caso se classifique como contínuo e se pretenda a vigência 

plurianual, deve-se atestar a maior vantagem econômica desta escolha. 

Regime de mão-de-obra em contratos de prestação de serviços contínuos

44. Uma das novidades trazidas pela Lei federal 

nº 14.133/2021 foi a necessidade de distinguir claramente nos contratos de prestação de 

serviços se a execução se dará com dedicação exclusiva de mão de obra, ou sem. 

45. Nos termos do inc. XVI do art. 6º da NLLC, serviços 

contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra são aqueles cujo modelo de 

execução contratual exige, entre outros requisitos, que 

a) os empregados do contratado fiquem à disposição nas 

dependências do contratante para a prestação dos serviços;
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b) o contratado não compartilhe os recursos humanos e 

materiais disponíveis de uma contratação para execução 

simultânea de outros contratos;

c) o contratado possibilite a fiscalização pelo contratante quanto 

à distribuição, controle e supervisão dos recursos humanos 

alocados aos seus contratos;

46. Em não se verificando essas condições, o serviço será 

considerado sem dedicação exclusiva de mão de obra, porém é necessário identificar se (i) 

há predominância de mão de obra, ou se (ii) não há predominância. A distinção é importante, 

e deve constar do Termo de Referência (e Estudo Técnico Preliminar), pois haverá 

diferenças de regime jurídico aplicável, a depender da configuração de uma das três 

hipóteses, tais como a disciplina da fiscalização do cumprimento de obrigações contratuais, 

e a incidência de reajuste ou repactuação de preços (conforme prevê o inc. LIX do art. 6º da 

NLLC).9

Tratamento diferenciado e privilegiado às ME e EPP

47. Em relação ao tratamento diferenciado entre licitantes, 

deve-se observar o artigo 4º da NLLC:

Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as 
disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006.

§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas:
I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços 
em geral, ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte;
II - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações 
cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como empresa de pequeno porte.

§ 2º A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica 
limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-
calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 

9 Conforme Orientações Consolidadas acerca da aplicação da Nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos divulgada pela Subprocuradoria Geral da Área da Consultoria (versão 1/2025).
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bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte, devendo o órgão ou entidade exigir do licitante declaração 
de observância desse limite na licitação.

§ 3º Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será 
considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos 
nos §§ 1º e 2º deste artigo.

48. Uma vez definido o valor referencial da contratação, a 

Administração deverá avaliar se a licitação será de ampla concorrência ou destinada à 

participação exclusiva de microempresas, empresas de pequeno porte, ou cooperativas que 

atendam ao disposto no artigo 34 da Lei federal nº 11.488/2007. Essas definições deverão 

constar do Termo de Referência.

49. A Lei Complementar federal nº 147/2014, ao alterar os 

artigos 48 e 49 da Lei Complementar federal nº 123/2006, tornou obrigatória a realização de 

processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas 

e pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais). No caso das cooperativas, o artigo 34 da Lei federal nº 11.488/2007 dispõe que, nos 

casos lá especificados, também aplicar-se-á o disposto na Lei Complementar federal 

nº 123/2006. Veja-se que, quando a licitação apresentar objeto divisível em itens ou lotes, 

deve-se verificar o valor de cada item ou lote para fins de enquadramento na exclusividade 

prevista no inciso I do artigo 48 ou na cota de até 25% do inciso III. 

50. A Subprocuradoria Geral da Consultoria Geral, no 

documento denominado Orientações Consolidadas – Aplicação da Nova Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos (versão 1/2025), abordou os seguintes pontos relativos ao 

tratamento diferenciado a ser dado a ME, EPP e equiparadas na nova lei de licitações:

Nas licitações para contratação com valor estimado superior a R$ 
4.800.000,00 (considerando 1 ano de vigência contratual se por prazo 
superior), haverá tratamento diferenciado para ME, EPP ou equiparadas? 
Não. Nesse caso, não haverá tratamento diferenciado, nos termos do art. 
4º, § 1º, e § 3º, da NLLC, c/c art. 3º da Lei Complementar federal nº 
123/2006.

Nas licitações em que haverá adjudicação de item com valor estimado 
(considerando 1 ano de vigência contratual se por prazo superior) igual ou 
inferior a R$ 4.800.000,00, mas superior a R$ 80.000,00, haverá 
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tratamento diferenciado para ME, EPP ou equiparadas? Sim. Nesse caso, 
haverá participação ampla, com tratamento diferenciado para ME, 
EPP e equiparadas quanto a regras de adiamento da exigência de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista e de preferência em caso 
de empate ficto. Isso se dá nos termos do art. 4º, § 1º, e § 3º, da NLLC, c/c 
arts. 3º e 42 a 49 da Lei Complementar federal n. 123/2006.

Nas licitações em que haverá adjudicação de item com valor estimado 
igual ou inferior a R$ 80.000,00, haverá tratamento diferenciado para ME, 
EPP ou equiparadas? Sim. Haverá participação exclusiva de ME, EPP e 
equiparadas (ressalvada exceção do art. 49 da Lei Complementar federal 
nº 123/2006), e serão aplicáveis as regras de adiamento da exigência de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista. Não terá empate ficto. 
Isso se dá nos termos do art. 4º, § 1º, e § 3º, da NLLC, c/c arts. 3º e 42 a 49 
da Lei Complementar federal nº 123/2006.

Nas licitações para aquisição de bens de natureza divisível, há regra 
específica de tratamento diferenciado para ME, EPP ou equiparadas? Sim. 
No caso de certame para aquisição de bens de natureza divisível, nos 
termos do artigo 48, III, da Lei Complementar federal nº 123/2006, na 
hipótese de item com valor estimado (considerando 1 ano de vigência 
contratual se por prazo superior) igual ou inferior a R$ 4.800.000,00, mas 
superior a R$ 80.000,00 (ressalvada exceção do art. 49 da Lei 
Complementar federal nº 123/2006) -> haverá cota de até 25% do objeto 
para contratação de ME e EPP, a qual será de participação exclusiva 
de ME, EPP e equiparadas, e serão aplicáveis as regras de adiamento da 
exigência de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, sem empate 
ficto, em relação à cota de participação exclusiva.

Nas licitações com fundamento na NLLC em que haja a divisão do objeto 
em itens ou grupos, o que deverá ser considerado para definição se a 
hipótese supera o limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do artigo 4º da NLLC 
para incidência de tratamento diferenciado para ME, EPP ou equiparadas? 
Para definição do limite estabelecido nos §§1º e 3º do art. 4º da NLLC, 
deve ser considerado o que será adjudicado a cada licitante vencedor. 
Assim, se a totalidade do objeto será adjudicada a um licitante vencedor 
(objeto composto por item único ou grupo único), deverá ser considerado 
o valor estimado da totalidade do objeto para definição se a hipótese supera 
o limite estabelecido nos §§1º e 3º do art. 4º da NLLC para incidência de 
tratamento diferenciado para MP, EPP ou equiparadas. Por outro lado, se 
diferentes itens ou diferentes grupos serão adjudicados a licitantes 
vencedores de disputas distintas (objeto composto por itens ou por 
grupos, respectivamente), deverá ser considerado o valor estimado da 
respectiva parcela (item ou grupo) a ser disputada para definição se a 
hipótese supera o limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da NLLC para 
incidência de tratamento diferenciado para ME, EPP ou equiparadas.

51. Caso presente qualquer das hipóteses do artigo 49 da 

LC nº 123/200610 (que afastam a aplicação do tratamento diferenciado), deverá a 

10 “Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando: I - (Revogado pelo 
art. 16 da Lei Complementar nº 147, de 2014).  II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores 
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Administração apresentar as justificativas cabíveis, sempre de acordo com as circunstâncias 

do caso concreto.  

Subcontratação do objeto

52. O artigo 122 da Lei federal nº 14.133/2021 prevê que, 

na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o 

contratado poderá subcontratar partes da obra, do serviço ou do fornecimento até o limite 

autorizado, em cada caso, pela Administração. A fixação desse limite deve ser razoável, e 

devidamente justificada. 

53. Um dos elementos que deve constar do Termo de 

Referência é a indicação justificada da autorização para subcontratação parcial do serviço 

ou fornecimento, conforme condições previstas na alínea “c” do inc. I do art. 6º do Decreto 

estadual nº 68.185/2023. Importante notar que, nos termos do §6° do mesmo artigo, é vedada 

a subcontratação total, de parcelas consideradas de maior relevância técnica ou de valor mais 

significativo do objeto, ressalvado o disposto no §9° do artigo 67 da Lei federal 

nº°14.133/202111 (aspectos técnicos específicos em que seja permitida a qualificação técnica 

por meio de atestados de potencial subcontratado, limitado a 25% do objeto a ser licitado).

54. Observe-se que, no caso de contratações diretas, a 

subcontratação deve ser avaliada com cautelas. 

competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou 
regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; III - o 
tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso 
para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; 
IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas quais a compra 
deverá ser feita preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto 
no inciso I do art. 48.  (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)”
11 “Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional será restrita a:
(...)
§9º O edital poderá prever, para aspectos técnicos específicos, que a qualificação técnica seja demonstrada 
por meio de atestados relativos a potencial subcontratado, limitado a 25% (vinte e cinco por cento) do objeto 
a ser licitado, hipótese em que mais de um licitante poderá apresentar atestado relativo ao mesmo potencial 
subcontratado.
(...)”
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55. Em se tratando de contratação direta fundada no inc. III 

do art. 75 (inexigibilidade para serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual),12 a Lei federal nº 14.133/2021 expressamente veda a 

possiblidade de subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais distintos daqueles 

que tenha justificado a inexigibilidade (art. 75, §4º).

56. Por outro lado, em se tratando de contratações em que 

as qualidades do contratado são essenciais para a caracterização da hipótese de contratação 

direta, ou seja, contratações em caráter personalíssimo do contratado, há entendimento 

institucional, consolidado quando vigente a Lei federal nº 8.666/1993 mas que, em seu 

conceito, aplica-se à normatização hoje vigente, de que “mesmo nos contratos firmados com 

inexigibilidade de licitação [ressalvada atualmente a vedação constante do §4º do art. 75 da 

NLLC] ou em que a dispensa está alicerçada em aspecto personalíssimo do contratado, é 

possível vislumbrar situação em que pode haver a subcontratação, desde que esta fique 

circunscrita a aspecto específico e não essencial da obrigação assumida. Essa questão 

apenas pode ser dirimida mediante o exame do objeto do contrato, da parcela da obrigação 

que se pretende subcontratar e das justificativas para tanto apresentadas.” (Parecer PA 

300/2005). Atendidos tais requisitos, eventual possibilidade de subcontratação deve, 

justificadamente, constar do Termo de Referência.

12 “Art. 75 É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: (...) III - 
contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com 
profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos;
b) pareceres, perícias e avaliações em geral;
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;
h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais, instrumentação e 
monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e demais serviços de engenharia que 
se enquadrem no disposto neste inciso.”
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Indicação ou vedação de marca, modelo ou produto

57. Como regra geral em licitações, não deve haver a 

indicação prévia de marcas, modelos ou produtos especificados, em razão do princípio da 

competitividade (artigo 5º da NLLC). 

58. Nada obstante, no caso de fornecimento de bens, essa 

regra pode ser excepcionada por meio de decisão fundamentada, a partir do delineamento 

constante do Estudo Técnico Preliminar, nas hipóteses descritas no artigo 41, inciso I, da Lei 

Federal nº 14.133/2021:

“Art. 41. No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, a 
Administração poderá excepcionalmente:
I - indicar uma ou mais marcas ou modelos, desde que formalmente 
justificado, nas seguintes hipóteses:
a) em decorrência da necessidade de padronização do objeto;
b) em decorrência da necessidade de manter a compatibilidade com 
plataformas e padrões já adotados pela Administração;
c) quando determinada marca ou modelo comercializados por mais de um 
fornecedor forem os únicos capazes de atender às necessidades do 
contratante;
d) quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser mais bem 
compreendida pela identificação de determinada marca ou determinado 
modelo aptos a servir apenas como referência; [...]”.

59. Ainda sobre indicação de marca, também deve ser 

considerada a vedação do artigo 40, §3º, da Lei nº 14.133/2021, que, ao tratar do 

parcelamento, destaca sua inadequação quando o processo de padronização ou de escolha de 

marca levar a fornecedor exclusivo.

60. Na linha dos comentários ao modelo de Termo de 

Referência disponibilizado no Portal de Compras, quando necessária a indicação de marca 

como referência de qualidade ou facilitação da descrição do objeto, é recomendável que esta 

seja seguida de expressões como “ou equivalente”, “ou similar”, “ou de melhor qualidade”.

61. Por sua vez, o artigo 41, inciso III, da Lei Federal 

nº 14.133/2021 prevê a possibilidade de a Administração vedar a contratação de marca ou 

produto, quando, mediante processo administrativo, for comprovado que produtos 
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adquiridos e utilizados anteriormente pela Administração não atendem a requisitos 

indispensáveis ao pleno adimplemento da obrigação contratual.

Amostras, prova de conceito, protótipos

62. De acordo com o §3º do artigo 17 da NLLC, o órgão 

ou entidade licitante poderá, em relação ao licitante provisoriamente vencedor, realizar 

análise e avaliação da conformidade da proposta, mediante homologação de amostras, exame 

de conformidade e prova de conceito, entre outros testes de interesse da Administração, de 

modo a comprovar sua aderência às especificações definidas no Termo de Referência. Esses 

institutos também encontram previsão no artigo 41, inciso II, e artigo 42, §2º, da mesma lei. 

63. Tais exigências devem ser vistas com prudência, 

tratando-se de medida excepcional, devendo ser devidamente justificada no Estudo Técnico 

Preliminar. Caberá ao Termo de Referência disciplinar a forma como essa etapa ocorrerá, 

bem como os critérios a serem adotados para a avaliação, sendo recomendável que se adote 

as disposições do modelo de TR disponibilizado no toolkit do Portal de Compras do Estado. 

Garantia da proposta, da contração e dos bens e serviços contratados

64. A Lei Federal nº 14.133/2021 estabelece diversas 

garantias que possuem finalidades próprias e regramentos específicos, a saber: (a) garantia 

da proposta; (b) garantia da contratação; e (c) garantia do produto. 

65. A garantia da proposta, prevista no artigo 58 da 

NLLC,13 deve ser comprovada no momento do envio das propostas e não pode ser superior 

13 “Art. 58. Poderá ser exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do recolhimento de 
quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação. § 1º A garantia de proposta não 
poderá ser superior a 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação. § 2º A garantia de proposta 
será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em 
que for declarada fracassada a licitação. § 3º Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a 
recusa em assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação. § 4º A garantia de 
proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 96 desta Lei”.
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a 1% do valor estimado da contratação, caracterizando-se como um requisito de pré-

habilitação. Diante do potencial de restrição à competitividade do certame, a decisão por 

exigir garantia de proposta deve ser devidamente fundamentada na fase preparatória.  

66. Já a garantia da contratação encontra-se disciplinada 

no artigo 96 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021,14 sendo exigida no momento da 

execução do contrato e tem por escopo assegurar que o contratado cumpra integralmente as 

obrigações acordadas. A escolha pela garantia da contratação está compreendida na 

discricionariedade da Administração, sendo necessário que a decisão por incluir ou não essa 

previsão no certame seja sempre justificada nos autos, a partir das demonstrações do Estudo 

Técnico Preliminar. Note-se que, conforme indicado no modelo disponibilizado no toolkit 

do Portal de Compras do Estado de São Paulo, o Termo de Referência deve indicar se a 

contratação exigirá garantia ou não, sendo que o percentual e demais condições serão 

descritas no instrumento contratual. 

67. Por fim, o inciso III do §1º do artigo 40 da NLLC, ao 

estabelecer que o Termo de Referência de compras deve contemplar a especificação da 

garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, refere-se à garantia 

do produto ou do serviço. Fica a critério da Administração definir se será exigida essa 

garantia, complementar à garantia legal, mediante a devida fundamentação. Recomenda-se 

que a definição das condições e prazos da garantia esteja em consonância com o praticado 

no mercado, considerando as particularidades do produto. 

14 “Art. 96. A critério da autoridade competente, em cada caso, poderá ser exigida, mediante previsão no 
edital, prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e fornecimentos.§ 1º Caberá ao contratado 
optar por uma das seguintes modalidades de garantia: I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública 
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Economia; II - seguro-garantia; III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira 
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. IV - título de capitalização custeado 
por pagamento único, com resgate pelo valor total.   (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023) § 2º Na hipótese 
de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará desobrigado 
de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o 
adimplemento pela Administração. § 3º O edital fixará prazo mínimo de 1 (um) mês, contado da data de 
homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia pelo contratado 
quando optar pela modalidade prevista no inciso II do § 1º deste artigo”.
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68. De todo modo, o modelo de Termo de Referência 

constante do toolkit do Portal de Compras do Estado apresenta mais de uma alternativa de 

redação para a previsão de garantia do produto, a depender do objeto a ser contratado, o que 

se recomenda seja verificado pelas unidades. Lembra-se que, desde que fundamentado no 

Estudo Técnico Preliminar, a Administração poderá exigir que os serviços de manutenção e 

assistência técnica sejam prestados mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados 

em unidade de prestação de serviços localizada em distância compatível com suas 

necessidades, nos termos do §4º do artigo 40 da Lei Federal nº 14.133/2021.

Critério de julgamento e modo de disputa

69. Conforme inicialmente colocado, a presente orientação 

referencial é restrita a licitações na modalidade Pregão Eletrônico e contratações diretas, de 

forma que somente são admitidos os critérios de julgamento do “menor preço” ou “maior 

desconto” (art. 6º, inc. XLI da Lei federal nº 14.133/2021), o que deve ser definido já no 

Termo de Referência.

70. Cumpre destacar que, caso adotado o julgamento por 

maior desconto, ter-se-á como referência o preço global fixado no edital de licitação, e o 

desconto será estendido aos eventuais termos aditivos (artigo 34, §2º, da NLLC). 

71. Por sua vez, o artigo 56 da Lei federal nº 14.133/2021 

prevê que o modo de disputa poderá ser, isolada ou conjuntamente: (i) aberto, hipótese em 

que os licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances públicos e sucessivos, 

crescentes ou decrescentes; e/ou (ii) fechado, hipótese em que as propostas permanecerão 

em sigilo até a data e hora designadas para sua divulgação. No entanto, o §1º do dispositivo 

veda a utilização isolada do modo de disputa fechado quando adotados os critérios de 

julgamento do menor preço ou do maior desconto. Por conseguinte, como o pregão somente 

admite esses critérios de julgamento, não será viável a utilização isolada do modo de disputa 

fechado nos certames abrangidos por este Parecer Referencial. 

Vistoria dos locais da prestação dos serviços
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72. Dadas as características do objeto a ser contratado, a 

Administração pode prever a necessidade de vistoria prévia no local de execução do serviço 

sempre que considerar essa avaliação imprescindível para o conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades do objeto a ser contratado (art. 63, §2º, da Lei federal 

nº 14.133/2021). Caso a Administração opte pela necessidade de vistoria, os autos deverão 

estar instruídos com as devidas justificativas.

73. A realização da vistoria é uma faculdade do licitante, 

sendo que os interessados terão três opções para cumprir o requisito de habilitação 

correspondente, conforme §§2º e 3º do art. 63, da Lei federal nº 14.133/2021:

· realizar a vistoria e atestar que conhece o local e as condições da realização 

da obra ou serviço; 

· atestar que conhece o local e as condições da realização da obra ou serviço, 

sem realização da vistoria; 

· declarar formalmente, por meio do respectivo responsável técnico, que 

possui conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

Requisitos de habilitação 

74. O artigo 62 da Lei federal nº 14.133/2021 prevê que a 

habilitação é a fase do certame em que se verifica o conjunto de informações e documentos 

necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto 

licitatório, dividindo-se em: (a) jurídica; (b) técnica; (c) fiscal, social e trabalhista; e (d) 

econômico-financeira. Os artigos 65 a 69 da Lei nº 14.133/2021 detalham as condições de 

habilitação que podem ser exigidas dos licitantes em cada um desses aspectos, sendo que a 

habilitação poderá se realizar por meio de processo eletrônico.

75. O modelo de Termo de Referência disponibilizado no 

Portal de Compras do Estado (Toolkits) detalha as exigências de habilitação no tópico 

referente à forma e critérios de seleção do fornecedor, recomendando à Administração o 
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devido cuidado e atenção às instruções de preenchimento da minuta-padrão. Caso haja 

dúvida específica acerca de algum desses pontos, os autos, devidamente instruídos, deverão 

ser objeto de questionamento a esta Consultoria Jurídica.

76. Por sua vez, quanto à qualificação técnica e 

econômico-financeira, convém alertar que exigências demasiadas desses requisitos podem 

restringir indevidamente a competividade do certame (artigo 5º da NLLC). Assim, a 

Administração deverá realizar um exame crítico quanto à adequação e necessidade de cada 

requisito, sempre à luz das circunstâncias do caso concreto - como o vulto e/ou complexidade 

do objeto do certame, por exemplo. As razões para a eventual exigência desses requisitos 

devem ser demonstradas no Estudo Técnico Preliminar e justificadas de maneira clara na 

fase preparatória (artigo 18, inciso IX, da NLLC).

77. Quanto à qualificação técnica, em licitação para 

contratação de serviços contínuos, a exigência de certidão ou atestado que demonstre que o 

licitante tenha executado serviços similares de que trata o §5º do art. 67 da NLLC demanda 

a observância dos parâmetros definidos nos §§1º e 2º do mesmo artigo. Portanto, conforme 

Orientações Consolidadas para aplicação da NLLC divulgada pela Subprocuradoria Geral 

da Área da Consultoria,15 referida exigência deve ser restrita às parcelas de maior relevância 

ou valor significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor 

individual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da contratação, sendo 

admitida a exigência com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) dessas 

parcelas, vedadas limitações de tempo e locais específicos. Adicionalmente, conforme §5º 

do citado art. 67, deve ser admitida a comprovação da execução dos serviços similares, em 

períodos sucessivos ou não, por um prazo mínimo, que não poderá ser superior a 3 anos.

78. Note-se que o artigo 67 da Lei federal nº 14.133/2021 

não prevê, de modo expresso, a qualificação técnico-operacional ou técnico-profissional 

para os casos de aquisição de bens, limitando-se às licitações de obras ou serviços. No 

15 Versão 1/2025.
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entanto, há entendimento doutrinário16 no sentido de que, ainda assim, é possível exigir esses 

requisitos para compras, por força do artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal. 

79. Em qualquer caso, é recomendável que a 

Administração apresente justificativa quanto à exigência de qualificação técnica para 

aquisição de bens, observando a redação do modelo de Termo de Referência disponibilizado 

no toolkit do Portal de Compras do Estado e as demais condicionantes previstas nos 

parágrafos do artigo 67 da Lei federal nº 14.133/2021.17 

16 “De fato, não parece que a exclusão intencional do texto da Lei nº 14.133, de 2021, da possibilidade de 
exigir prova de qualificação técnico-operacional nas compras seria consentânea ou admissível à luz do artigo 
37, inciso XXI, da Constituição Federal, que, ao estabelecer o princípio licitatório, prevê que, assim como as 
obras, serviços e alienações, também as compras devem ser contratadas ‘mediante processo de licitação 
pública [...] o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações”. BOAVENTURA SANTOS, Caroline Marinho. In: Tratado da 
Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos: Lei 14.133/21 comentada por Advogados 
Públicos. Leandro Sarai (org.). 4ª ed. São Paulo: Editora Juspodivm, 2024. p. 891.

17 “Art. 67. [...] § 1º A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor 
significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% 
(quatro por cento) do valor total estimado da contratação. § 2º Observado o disposto no caput e no § 1º deste 
artigo, será admitida a exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das 
parcelas de que trata o referido parágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos 
atestados. § 3º Salvo na contratação de obras e serviços de engenharia, as exigências a que se referem os 
incisos I e II do caput deste artigo, a critério da Administração, poderão ser substituídas por outra prova de 
que o profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e experiência prática na execução de serviço de 
características semelhantes, hipótese em que as provas alternativas aceitáveis deverão ser previstas em 
regulamento. § 4º Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras 
quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade 
emissora. § 5º Em se tratando de serviços contínuos, o edital poderá exigir certidão ou atestado que 
demonstre que o licitante tenha executado serviços similares ao objeto da licitação, em períodos sucessivos 
ou não, por um prazo mínimo, que não poderá ser superior a 3 (três) anos. § 6º Os profissionais indicados 
pelo licitante na forma dos incisos I e III do caput deste artigo deverão participar da obra ou serviço objeto 
da licitação, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde 
que aprovada pela Administração. § 7º Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência prevista no 
inciso V do caput deste artigo por meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato, da 
solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil. § 8º Será admitida a exigência da 
relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição da disponibilidade do 
pessoal técnico referido nos incisos I e III do caput deste artigo. § 9º O edital poderá prever, para aspectos 
técnicos específicos, que a qualificação técnica seja demonstrada por meio de atestados relativos a potencial 
subcontratado, limitado a 25% (vinte e cinco por cento) do objeto a ser licitado, hipótese em que mais de um 
licitante poderá apresentar atestado relativo ao mesmo potencial subcontratado. § 10. Em caso de 
apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha 
feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição do consórcio não identificar a atividade desempenhada 
por cada consorciado individualmente, serão adotados os seguintes critérios na avaliação de sua qualificação 
técnica: I - caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as experiências atestadas 
deverão ser reconhecidas para cada empresa consorciada na proporção quantitativa de sua participação no 
consórcio, salvo nas licitações para contratação de serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual, em que todas as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada 
uma das empresas consorciadas; II - caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, 
as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com os respectivos 
campos de atuação, inclusive nas licitações para contratação de serviços técnicos especializados de natureza 
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80. O artigo 69 da NLLC estabelece que a qualificação 

econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprir as 

obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por 

coeficientes e índices econômicos previstos no edital, devidamente justificados no processo 

licitatório. Observe-se que a lei restringe os documentos a serem apresentados ao: (i) balanço 

patrimonial, demonstração de resultado de exercício, e demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais; (ii) da certidão negativa de feitos sobre falência expedida 

pelo distribuidor da sede do licitante, e (iii) em compras para entrega futura e execução de 

obras e serviços, exigência de capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo equivalente a 

até 10% do valor estimado da contratação, sendo vedada a exigência de valores mínimos de 

faturamento anterior e de índices de rentabilidade ou lucratividade (caput e §§2º e 4ºb do art. 

69). O §5º do mesmo dispositivo veda a exigência de índices e valores não usualmente 

adotados para a avaliação de situação econômico-financeira suficiente para o cumprimento 

das obrigações decorrentes da licitação.

81. De toda sorte, assim como na qualificação técnica, 

eventual previsão de qualificação econômico-financeira deve ser devidamente justificada 

nos autos, recomendando-se seja adotada a redação do modelo de Termo de Referência 

disponibilizado no toolkit do Portal de Compras do Estado.  

Divulgação do Termo de Referência

82. Cabe lembrar que o TR deverá ser divulgado na mesma 

data de divulgação do edital no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, como 

anexo, sem necessidade de registro ou de identificação para acesso (artigo 9º do Decreto 

Estadual nº 68.185/2023). 

predominantemente intelectual. § 11. Na hipótese do § 10 deste artigo, para fins de comprovação do 
percentual de participação do consorciado, caso este não conste expressamente do atestado ou da certidão, 
deverá ser juntada ao atestado ou à certidão cópia do instrumento de constituição do consórcio. § 12. Na 
documentação de que trata o inciso I do caput deste artigo, não serão admitidos atestados de 
responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das 
sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta Lei em decorrência de orientação proposta, 
de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade”.
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Aprovação pela Autoridade Competente

83. É necessária a aprovação do termo de referência ou 

projeto básico pela autoridade competente, responsável por autorizar as licitações ou os 

contratos no âmbito do respectivo órgão ou entidade, conforme disposto no inciso I do artigo 

2º do Decreto estadual nº 68.220/2023.18 

84. Importante observar que, conforme Orientações 

Consolidadas Sub-Cons da SubProcuradoria Geral do Estado para aplicação da NLLC 

(versão 1/2025), as regras de competência definidas por decretos de organização das 

Secretarias e Autarquias podem ser consideradas recepcionadas, conforme avaliação por 

ocasião do Parecer CJ/SAP nº 24/2024. Assim, sem prejuízo de eventual tratamento 

específico previsto em outras normas, em princípio podem ser consideradas recepcionadas 

as regras de competência para autorizar licitação na modalidade pregão previstas no Decreto 

nº 47.297/2002, diante do artigo 189 da NLLC.

Considerações adicionais sobre o Termo de Referência

85. É oportuno salientar que os documentos mencionados 

neste tópico possuem natureza eminentemente técnica, não cabendo a esta Consultoria 

Jurídica realizar juízo de conveniência e oportunidade de seu teor ou mesmo verificar 

aspectos técnicos que extrapolam sua competência. 

18 “I - autoridade competente: autoridade indicada pelas normas de organização administrativa para 
designação dos agentes públicos de que trata este decreto ou responsável por autorizar as licitações, os 
contratos ou a ordenação de despesas no âmbito do órgão ou da entidade, ou, ainda, por encaminhar os 
processos de contratação para a Central de Compras de que trata o artigo 181 da Lei federal n° 14.133, de 1° 
de abril de 2021;”
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VI. ORÇAMENTO ESTIMADO E PESQUISA DE PREÇOS

86. A Lei federal nº 14.133/2021 determina em seu artigo 

18, inciso IV, que a fase preparatória deve abordar a questão relacionada ao “orçamento 

estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação”. Estabelece, ainda, 

os critérios para definição do valor estimado no artigo 23, regulamentado no âmbito estadual 

pelo Decreto estadual nº 67.888/2023, cujas disposições devem ser estritamente observadas 

pelos responsáveis pela pesquisa.

87. Na definição do valor estimado, sempre que possível, 

deverão ser observadas as condições comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de 

entrega, instalação e montagem do bem ou execução dos serviços, quantidade contratada, 

formas e prazos de pagamento, fretes, garantias exigidas e marcas e modelos, quando for o 

caso, com observância da potencial economia de escala e das peculiaridades do local de 

execução do objeto (artigo 2º do Decreto estadual nº 67.888/2023).

88. O artigo 3º do citado Decreto elenca os parâmetros que 

devem ser utilizados para a aferição do melhor preço estimado, lembrando que nos termos 

do §1º do mesmo dispositivo, não há priorização entre eles e o agente público pode optar 

pela adoção simples ou combinada dos referidos parâmetros, considerando a atratividade do 

mercado e a mitigação do risco de sobrepreço. 

89. Segundo o artigo 4º do Decreto estadual 

nº 67.888/2023, para definição do valor estimado, podem ser utilizados a média, a mediana 

ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um 

conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata seu 

artigo 3º, desconsiderados, previamente ao cálculo, os valores inexequíveis, inconsistentes e 

os excessivamente elevados. Excepcionalmente, mediante justificativa nos autos pelo agente 

público responsável e aprovado pela autoridade competente, será admitida a determinação 

do preço estimado com menos de três preços coletados na etapa de orçamentação (§5º do 

artigo 4º).

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 u

m
a 

có
pi

a 
fie

l d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 D

A
N

A
E

 D
A

L 
B

IA
N

C
O

 e
m

 1
1/

06
/2

02
5 

às
 1

2:
41

:4
9 

B
R

T
. A

 c
on

fe
rê

nc
ia

 p
od

e 
se

r 
re

al
iz

ad
a 

em
 h

ttp
s:

//a
ttu

s.
pg

e.
sp

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

id
ad

e/
F

47
9F

E
56

-9
53

3-
45

92

Parecer CJ 14/2025 e 433/2024 (0083295665)         SEI 017.00178892/2025-95 / pg. 45



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA DA 

SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO

Parecer Referencial CJ/SEFAZ n.º Error! Reference source not found.
Página 33 de 41

90. Sugere-se, ainda, que a Administração realize um juízo 

crítico19 a respeito dos preços cotados, especialmente quando houver grande variação entre 

os valores apresentados. Para a desconsideração dos preços entendidos como inexequíveis, 

inconsistentes ou excessivamente elevados, deverão ser adotados critérios fundamentados e 

descritos no processo administrativo. O resultado da pesquisa deverá ser consolidado e 

subscrito pelo agente público responsável, o qual deve certificar-se de que as especificações 

técnicas do bem ou serviço cotado correspondem fielmente ao objeto que se pretende 

contratar (artigo 4º, §§ 3º, 4º e 6º, do Decreto estadual nº 67.888/2023). 

91. Por sua vez, o artigo 7º do Decreto estadual 

nº 67.888/2023 indica os requisitos que devem constar do documento que formaliza o valor 

estimado. 

92. De todo modo, ressalta-se que a verificação da 

razoabilidade dos dados fornecidos e sua compatibilidade com os preços praticados no 

mercado é de competência da Administração, não cabendo a este órgão jurídico a 

conferência de cálculos aritméticos. 

93. O artigo 18, inciso XI, da Lei Federal 14.133/2021 

prevê que deve constar da fase preparatória do certame a motivação sobre o momento da 

divulgação do orçamento da licitação. Nesse aspecto, o artigo 6º do Decreto estadual 

nº 67.888/2023 estabelece que “desde que justificado, o valor estimado da contratação 

poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos 

e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas, salvo na hipótese 

de licitação cujo critério de julgamento for por maior desconto incidente sobre o valor 

estimado”. Portanto, recomenda-se que as unidades deixem claro nos autos se o valor 

estimado da contratação será sigiloso ou não, lembrando que, caso se adote o critério do 

maior desconto, o preço máximo aceitável deverá constar do edital da licitação (artigo 24, 

parágrafo único, da NLLC).

19 TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO: “Indispensável que a Administração avalie, de forma crítica, a 
pesquisa de preço obtida junto ao mercado, em especial quando houver grande variação entre os valores a ela 
apresentados”. Acórdão nº 403/2013-Primeira Câmara. Rel. Walton Alencar Rodrigues. 
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Pesquisa de preços em situação de inexigibilidade ou dispensa de licitação

94. Nos casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, 

o inciso II do art. 72 demanda que o processo contemple “estimativa de despesa”, que deve 

se basear em pesquisa de preços de acordo com o preconizado no artigo 23 da NLLC, que 

dispõe sobre a base para definição do valor estimado.

95. Sob a égide da Lei Federal nº 8.666/1993, a 

jurisprudência do TCU20 entendia que, nos casos de inexigibilidade de licitação, a pesquisa 

de mercado com outros fornecedores estaria prejudicada, de modo que seria possível realizar 

comparação entre os valores praticados pela futura contratada junto a outras instituições 

públicas ou privadas.

96. Essa solução também foi adotada pela Lei federal 

nº 14.133/2021, prevendo o §4º do artigo 23 que “Nas contratações diretas por 

inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possível estimar o valor do objeto na forma 

estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo, o contratado deverá comprovar previamente que 

os preços estão em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de 

objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros 

contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela 

Administração, ou por outro meio idôneo”.

97. O Decreto estadual nº 67.888/2023, que regulamenta o 

procedimento administrativo de definição do valor estimado das contratações, deixa claro 

que as contratações diretas decorrentes de dispensa ou inexigibilidade de licitação também 

estão sujeitas às suas disposições (caput do artigo 10). Nada obstante, para os casos em que 

não seja possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida em seu artigo 3º, o 

parágrafo 1º do artigo 10 disciplina hipótese excepcional de justificativa de preços muito 

20 Acórdão nº 1.565/2015-Plenário, Rel. Min. Vital do Rêgo. Na mesma linha, a Orientação Normativa/AGU 
n° 17/2009 assim prevê: “A razoabilidade do valor das contratações decorrentes de inexigibilidade de 
licitação poderá ser aferida por meio da comparação da proposta apresentada com os preços praticados pela 
futura contratada junto a outros entes públicos e/ou privados, ou outros meios igualmente idôneos”.
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semelhante à do §4º do artigo 23 da NLLC. Já o §3º do mesmo dispositivo do decreto veda 

a “contratação direta por inexigibilidade se a justificativa de preços demonstrar a 

possibilidade de competição”.21

98. O inciso VII do artigo 72 da NLLC, por sua vez, exige 

a “justificativa de preços” para contratações diretas, revelando o dever de que a unidade 

administrativa motive adequadamente o montante indicado para a contratação, 

verificando sua economicidade e razoabilidade. Com efeito, é preciso que sempre sejam 

suficientemente motivados os atos administrativos pela autoridade competente, de modo a 

ser atendido preceito constitucional (artigo 111 da CE).

99. Recomenda-se, sempre que aplicável, que se apresente 

planilha orçamentária com indicação de quantitativos, valores unitários de cada item e valor 

total da contratação.

100. Quanto à demonstração da razoabilidade do 

preço, em casos de inexigibilidade, a aferição da compatibilidade de valores, em razão da 

exclusividade, deve ser realizada não apenas com base na declaração unilateral do 

fornecedor dos produtos, mas também mediante comparação dos preços praticados pelo 

fornecedor exclusivo para clientes do setor privado, bem como para outros órgãos do Estado.

21 Artigo 10 - As contratações diretas decorrentes de dispensa ou de inexigibilidade de licitação estão sujeitas 
ao disposto neste decreto e às disposições complementares presentes nos parágrafos deste artigo.
§ 1° - Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no artigo 3°, a justificativa 
de preços será dada com base em valores de contratações de objetos idênticos, comercializados pela futura 
contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos ou 
privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro 
meio idôneo.
§ 2° - Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto anteriormente, a 
justificativa de preço de que trata o § 1° deste artigo poderá ser realizada com objetos semelhantes de 
mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem similaridade com o objeto 
pretendido.
§ 3° - Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade se a justificativa de preços demonstrar a 
possibilidade de competição.
§ 4° - Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do artigo 75 da Lei federal n° 14.133, 
de 1° de abril de 2021, a estimativa de preços poderá ser realizada concomitantemente à seleção da 
proposta economicamente mais vantajosa, mediante solicitação formal de cotações a fornecedores.
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VII. RESERVA ORÇAMENTÁRIA E COMPATIBILIDADE COM A LEI 
ORÇAMENTÁRIA

101. Em qualquer contratação a ser realizada pela 

Administração, é necessário que se demonstre a compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido, providenciando-se a juntada da nota de 

reserva desses recursos. Note-se que o artigo 150 da Lei federal nº 14.133/2021 é categórico 

ao dispor que nenhuma “contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto 

e sem a indicação dos créditos orçamentários para pagamento das parcelas contratuais 

vincendas no exercício em que for realizada a contratação, sob pena de nulidade do ato e 

de responsabilização de quem lhe tiver dado causa”.

102. No entanto, em algumas ocasiões, a 

Administração poderá se deparar com situação em que, para ter a disponibilidade dos bens 

ou serviços no início do exercício seguinte, se mostra necessário deflagrar o processo 

licitatório no exercício anterior, antes de aprovada a lei orçamentária para o exercício em 

que os produtos ou bens serão fornecidos.

103. Ainda que a regra geral seja a realização de 

licitações com a prévia dotação orçamentária, sabemos que em situações tais quais as acima 

descritas, enquanto ainda não aprovado o orçamento para o próximo exercício e não podendo 

a Administração simplesmente aguardar a conclusão do processo legislativo para, somente 

então, dar início ao procedimento licitatório, é viável, em caráter excepcional, a realização 

do procedimento licitatório.22

104. Em tais situações, deve a Administração 

justificar que não haverá parcelas a serem executadas no exercício financeiro em curso, 

porém há a necessidade de que a licitação seja realizada o quanto antes, a fim de evitar 

descontinuidade na operação administrativa, bem como indicar o elemento que responderá 

pela futura despesa de acordo com a dotação estimada na proposta orçamentária remetida ao 

Legislativo, procedendo futuramente à reserva orçamentária tão logo quanto possível.23

22 É juridicamente viável a realização da licitação, porém a contratação não poderá dar-se sem a respectiva 
reserva orçamentária.
23 Art. 13 do Decreto estadual nº 63.894/2018.
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105. Em se tratando de constituição de registro de 

preços, a reserva de recursos deverá ser providenciada antes de cada contratação decorrente 

da ata, relembrando-se que a ausência de tal providência gerará a nulidade do respectivo 

ajuste e responsabilização do servidor que lhe tenha dado causa. 

106. A propósito, em se tratando de criação, 

expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que supere o montante de R$ 

59.906,0224 (cinquenta e nove mil, novecentos e seis reais e dois centavos) fixado para as 

“despesas irrelevantes”, deve-se apresentar a estimativa do impacto orçamentário-financeiro 

e a declaração prevista no art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal (artigo 55 da Lei 

Estadual nº 17.725/2023 25 - LDO paulista do exercício de 2024). Note-se, porém, que tal 

exigência não se aplica ao custeio de atividades ordinárias e rotineiras da Administração 

Pública, nos termos da jurisprudência do Tribunal de Contas da União,26 o que merece ser 

verificado e certificado pela autoridade nos autos.

VIII. MANIFESTAÇÕES PRÉVIAS

107. Tendo em vista o objeto a ser contratado, ou o 

valor envolvido, pode vir a ser necessário submeter o expediente à manifestação prévia de 

determinados órgãos da estrutura estadual paulista, conforme detalharemos neste tópico.

24 Valor obtido a partir do artigo 74, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2023, com a atualização promovida 
pelo Decreto Federal nº 11.871/2023.
25“Artigo 55 - As propostas de criação, expansão ou aperfeiçoamento de ações governamentais que acarretem 
aumento da despesa devem ser amparadas por estudo prévio que demonstre a sua viabilidade técnica e os 
processos devem ser instruídos com a memória de cálculo do impacto que comprove a adequação 
orçamentário financeira no exercício em que entrarem em vigor e nos dois subsequentes, em obediência ao 
disposto no artigo 16 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000. Parágrafo único - São 
consideradas como despesas irrelevantes, para fins do artigo 16, § 3º, da Lei Complementar federal nº 101, de 
4 de maio de 2000, aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites previstos nos incisos I e 
II do artigo 24 da Lei federal nº 8.666, de 1993 ou, quando esta for revogada, os incisos I e II do artigo 75 da 
Lei federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021.”.
26 TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO: “(...) [a]s despesas ordinárias e rotineiras da administração 
pública, já previstas no orçamento, destinadas à manutenção das ações governamentais preexistentes, 
prescindem da estimativa de impacto orçamentário-financeiro de que trata o art. 16, I, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal” (Acórdão TCU nº 883/2005, Primeira Câmara, Rel. Min. Augusto Sherman 
Cavalcanti).
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Contratações relacionadas à tecnologia da informação e comunicação
 

108. Em se tratando de contratações cujo objeto 

esteja relacionado à tecnologia da informação e comunicação, deverão ser obedecidas as 

disposições do Decreto estadual nº°64.601/2019, especificamente o que determina o art. 11, 

VI, a) do referido normativo, conforme abaixo: 

a) Cadastro atualizado de toda compra ou contratação de serviços, independentemente 

do seu valor, no Programa Setorial de Tecnologia da Informação e Comunicação 

– PSTIC, nos termos do artigo 25, §4º, “1”, do Decreto estadual nº 64.601/2019 e 

do artigo 5º, §2º, da Resolução CC-1/2004, na redação que lhe foi dada pela 

Resolução CC-15/2006;

b) Manifestação do Conselho Estadual de Tecnologia da Informação – COETIC, 

para avaliação da sua conformidade com as políticas, as diretrizes gerais e 

estratégicas, os modelos, as normas e os padrões técnicos e operacionais de 

tecnologia da informação e comunicação, estabelecidos pelo referido Conselho, de 

acordo com os artigos 11, inciso VI, “a”; 12, inciso VI e 25, §4º, “3”, ambos do 

Decreto estadual nº 64.601/2019.

109. Portanto, caso a licitação ou contratação 

envolva bens ou serviços de TIC, deve-se observar os requisitos acima previamente à 

deflagração do certame, no caso de pregão eletrônico, ou previamente à contratação, nos 

casos de contratação direta.

Aquisição de equipamentos, exceto os de tecnologia da informação e comunicação

110. Será necessário o parecer prévio do Comitê 

Gestor do Gasto Público nas contratações de aquisição de equipamentos, com exceção dos 

equipamentos de Tecnologia da Informação, cujo valor for igual ou superior a 
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R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), nos termos da Resolução CC-25, de 13 de abril de 

202327 c/c alínea “d” do inciso IX do artigo 2º do Decreto 64.065/2019.28

Serviços técnicos profissionais especializados
 

111. A contratação direta, por inexigibilidade ou 

dispensa de licitação, quando se tratar de serviços técnicos profissionais especializados, há 

de ser previamente submetida ao Conselho Gestor do Gasto Público, na forma do artigo 2º, 

inciso IX, “a”, do Decreto estadual nº°64.065/2019.29 No âmbito da nova Lei de Licitações, 

a manifestação do  CGGP é necessária quando da contratação de serviços previstos no inc. 

III do art. 74, alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “f”.

Valores superiores a R$ 20 milhões
 

112. Na hipótese de celebração de contratos relativos 

à obras, à aquisição de material permanente e equipamentos, ou à contratação de serviços 

terceirizados, com valor superior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), é necessária 

a prévia manifestação do Secretário da Fazenda e Planejamento, quanto aos aspectos 

orçamentários e financeiros, e do Secretário-Chefe da Casa Civil, quanto à compatibilidade 

da proposta com as diretrizes governamentais, de que trata o artigo 1º do Decreto nº 

67.590/2023, que alterou o Decreto nº 41.165/1996.30

27 “Artigo 1° - As aquisições de equipamentos, exceto os de Tecnologia da Informação e da Comunicação, 
efetuadas pelo órgãos e entidades da Administração Pública, nos termos do que dispõe a alínea "d" do inc. IX 
do art. 2º do Decreto 64.065-2019, com a redação dada pelo Dec. 67.452-2023, deverão ser submetidas, 
previamente à realização de certame licitatório ou contratação direta, ao parecer do Comitê Gestor do 
Gasto Público, nas aquisições com valores iguais ou superiores a R$ 500.000,00” (grifos nosso).
28 “Artigo 2º - Compete ao Comitê Gestor do Gasto Público de que trata este decreto: (...) X - manifestar-se 
previamente à realização de certame licitatório ou contratação direta de: a) serviços técnicos profissionais 
especializados, nos termos dos incisos I a IV e VI do artigo 13 da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993; b) aquisição de imóveis; c) nova locação de imóveis; d) aquisição de equipamentos, exceto os de 
Tecnologia da Informação e da Comunicação; e) obras; f) termos aditivos de obras, reformas, equipamentos e 
de serviços técnicos especializados. (NR)”
29 “Artigo 2º - Compete ao Comitê Gestor do Gasto Público de que trata este decreto: IX - manifestar-se 
previamente à realização de certame licitatório ou contratação direta de: a) serviços técnicos profissionais 
especializados, nos termos dos incisos I a IV e VI do artigo 13 da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993;”
30 Conforme Orientações Consolidadas para aplicação da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos 
divulgada pela Subprocuradoria Geral da Área da Consultoria (versão 1/2025).
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IX. CONSIDERAÇÕES FINAIS

113. Pelo exposto, concluo pela viabilidade de 

adoção do presente Parecer Referencial e de sua aplicação a todos os processos e expedientes 

administrativos que atendam aos pressupostos fáticos do presente processo, pontuados nos 

item I  do presente parecer, ou seja, que o presente Parecer Referencial seja observado 

por esta Secretaria da Fazenda e Planejamento e pela Controladoria Geral do Estado, 

em todos os procedimentos realizados nos termos da Lei federal nº 14.133/2021, para 

licitação por meio de pregão eletrônico, bem como em todas as contratações diretas, 

seja por dispensa ou inexigibilidade, para orientar a instrução dos autos, na etapa 

preparatória da licitação ou contratação, qualquer que seja o valor envolvido nas 

futuras licitações ou contratações. O presente Parecer Referencial substitui o Parecer 

Referencial CJ/SEFAZ nº 18/2024

114. A aplicação do presente Parecer Referencial 

deve se dar em conjunto com a aplicação de outro eventual Parecer Referencial que aborde 

as particularidades do objeto a ser licitado ou contratado ou, caso inexistente tal peça 

referencial, o expediente deverá ser submetido à apreciação desta Consultoria Jurídica para 

a análise dos aspectos não abrangidos por este Parecer Referencial.

115. Por exemplo, em um expediente que vise à 

contratação, mediante Pregão Eletrônico, de serviços por escopo, deverão ser observadas as 

orientações do presente Parecer Referencial, bem como do Parecer Referencial específico 

acerca da realização do Pregão Eletrônico para serviços por escopo, anexando ambas as 

peças referenciais aos autos.

116. Destaco que, quando da utilização do Parecer 

Referencial, em observância ao disposto no art. 4º da Resolução PGE nº 29/2015, deverão 

ser acostadas aos processos e expedientes administrativos congêneres cópia integral do 

presente Parecer Referencial e declaração da autoridade competente para a prática do ato 
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pretendido atestando que o caso se enquadra nos parâmetros e pressupostos do parecer 

referencial e que serão seguidas as orientações nele contidas.

117. Por fim, nos termos do art. 2º da Resolução 

PGE nº 29/2015, o prazo de validade da presente peça referencial é de doze meses. Ressalte-

se que, nos termos do parágrafo único deste mesmo artigo, em caso de alteração da legislação 

que fundamentou o parecer referencial, o órgão da Administração deverá demandar nova 

análise do tema pela Consultoria Jurídica.

É o parecer que submeto à apreciação de V.Sa.

São Paulo, 11 de junho de 2025.

Danae Dal Bianco

Procuradora do Estado
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA DA 

SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO: 017.00117166/2025-04

INTERESSADO: CONSULTORIA JURÍDICA / SEFAZ

ASSUNTO: Atualização do Parecer Referencial CJ/SEFAZ 18/2024.

PARECER REFERENCIAL: CJ/SEFAZ n. 14/2025

Aprovo o Parecer Referencial CJ/SEFAZ nº 14/2025, por seus próprios e jurídicos 
fundamentos, uma vez cumpridos os termos da Resolução PGE n.º 29, de 23 de dezembro 
de 2015, destacando que:

1. A orientação jurídica firmada deve ser aplicada a todos os procedimentos realizados nos 
termos da Lei federal nº 14.133/2021, para licitação por meio de pregão eletrônico, bem 
como em todas as contratações diretas, seja por dispensa ou inexigibilidade, para orientar  a 
instrução dos autos, na etapa preparatória da licitação ou contratação, qualquer que seja o 
valor envolvido nas futuras licitações ou contratações.

2. Se houver alguma dúvida sobre como aplicar as instruções estabelecidas a determinado 
caso concreto, inclusive se for constatada alteração da legislação que fundamentou o Parecer 
Referencial, o expediente específico, devidamente instruído e indicando a dúvida jurídica 
em questão, deverá ser submetido à apreciação desta Consultoria Jurídica.

3. Por fim, solicita-se ao expediente desta Consultoria Jurídica as seguintes providências:

a) Encaminhamento do arquivo eletrônico à d. Chefia de Gabinete da Secretaria da Fazenda 
e Planejamento e à Subsecretaria de Gestão Corporativa para ciência e eventuais 
providências;

b) Encaminhamento do arquivo eletrônico à d. Chefia de Gabinete da Controladoria Geral 
do Estado e à Subsecretaria de Gestão Corporativa para ciência e eventuais providências;

c) Encaminhamento do arquivo eletrônico à Companhia Paulista de Securitização para 
ciência e eventuais providências;

d) Encaminhamento do arquivo eletrônico à d. Subprocuradoria Geral da Consultoria Geral, 
em cumprimento ao disposto no art. 7º da Resolução PGE nº 29/2015.

4. Este Parecer Referencial terá validade de 1 (um) ano a partir da presente data.

Considerando tratar-se de processo de revisão de Parecer Referencial, iniciado nesta própria 
Consultoria Jurídica, arquive-se, ao final internamente.

Este documento é uma cópia fiel do original assinado digitalmente por JUSTINE ESMERALDA RULLI FILIZZOLA em 11/06/2025 às 22:13:59 BRT. A

conferência pode ser realizada em https://attus.pge.sp.gov.br/autenticidade/89E10107-7DD6-4033
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA DA 

SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO

São Paulo, 11 de junho de 2025.

Justine Esmeralda Rulli Filizzola
Procuradora do Estado
Chefe da CJ/SEFAZ

Este documento é uma cópia fiel do original assinado digitalmente por JUSTINE ESMERALDA RULLI FILIZZOLA em 11/06/2025 às 22:13:59 BRT. A

conferência pode ser realizada em https://attus.pge.sp.gov.br/autenticidade/89E10107-7DD6-4033

Parecer CJ 14/2025 e 433/2024 (0083295665)         SEI 017.00178892/2025-95 / pg. 56



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA DA 

SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO

Parecer CJ/SEFAZ n.º 443/2024 Página 1 de 6

PROCESSO: 017.00219010/2024-78

INTERESSADO: CGRO - Centro de Gestão de Recursos Orçamentários

PARECER: CJ/SEFAZ n.º 443/2024

EMENTA: CONTRATAÇÕES PÚBLICAS. Contratação direta nos 

termos do artigo 75, inc. II, da Lei federal nº 14.133/2021. 

Contratações de baixo valor e complexidade. Análise de 

riscos. Instrução dos autos com documento de “análise de 

riscos” pode ser dispensada, devidamente justificada nos 

autos. Documentos a serem apresentados para habilitação. 

Certidão Estadual de Distribuições Cíveis. Apenas processos 

de insolvência civil podem obstar eventual contratação direta 

de pessoas físicas. Apresentação de declaração de homonímia 

se for o caso. Considerações.

Sra. Procuradora do Estado Chefe desta Consultoria Jurídica,

1. Trata o presente de consulta formulada pelo CGRO - 

Centro de Gestão de Recursos Orçamentários, relativa a instrução processual da Escola de 

Governo do Estado de São Paulo – EGESP, visando à contratação direta por dispensa de 

licitação em razão do valor, fundamentada no artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21 

(NLLC) e Decreto estadual nº 68.304/24.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 u

m
a 

có
pi

a 
fie

l d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 D

A
N

A
E

 D
A

L 
B

IA
N

C
O

 e
m

 2
9/

10
/2

02
4 

às
 1

6:
57

:0
6 

B
R

T
. A

 c
on

fe
rê

nc
ia

 p
od

e 
se

r 
re

al
iz

ad
a 

em
 h

ttp
s:

//p
ge

w
eb

.s
p.

go
v.

br
/a

ut
en

tic
id

ad
e/

33
63

D
25

D
-8

4C
F

-4
40

B

Parecer CJ 14/2025 e 433/2024 (0083295665)         SEI 017.00178892/2025-95 / pg. 57



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA DA 

SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO

Parecer CJ/SEFAZ n.º 443/2024 Página 2 de 6

2. O Centro de Gestão de Recursos Orçamentários - 

CGRO, através de Memorando (doc. SEI 0041353967), questionou sobre a necessidade da 

elaboração da Análise ou Mapa de Riscos na instrução processual de contratos de menor 

valor e complexidade, como os que se enquadram no inciso II, artigo 75 da NLLC, 

especificamente em razão do quanto apresentado no item 26 do Parecer Referencial 

CJ/SEFAZ nº 18/2024 (cópia documento 0041358565)

3. Além disso, o CGRO indaga quais seriam as certidões, 

documentos e declarações necessárias para habilitação quando se tratar de contratação de 

pessoa física, especificamente no que tange a certidão de insolvência civil, trazendo a título 

ilustrativo a certidão de distribuições cíveis emitidas em nome de Maria Inês da Silva 

(0043623366).

4. Neste contexto, questiona a esta Consultoria Jurídica:

“A elaboração da Análise ou mapa de riscos é necessária e 

indispensável na instrução processual de contratos de menor 

valor e complexidade executados habitualmente pela Escola 

de Governo do Estado de São Paulo – EGESP?

Quais sãos as certidões, documentos e declarações 

necessárias para habilitação em contratações da Pessoa 

Física?”

5. Mediante despacho da Sra. Diretora da EGESP 

(0041353967), os autos vieram a esta Consultoria Jurídica, para análise e manifestação.

É o breve relatório. Passa-se a opinar.
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6. Pontuo que a questão submetida à avaliação desta 

Consultoria Jurídica encontra-se delimitada no Memorando do CGRO - Centro de Gestão 

de Recursos Orçamentários (doc. SEI 0041353967), e se refere exclusivamente à 

necessidade da elaboração da Análise ou Mapa de riscos na instrução processual de contratos 

de menor valor e complexidade, e acerca dos documentos necessários para habilitação em 

contratações de pessoa física. Outras questões, que não tenham sido expressamente referidas 

no citado Memorando, não se encontram no escopo da presente avaliação, destacando que 

não compete a esta Consultoria Jurídica auditar ou conferir a regularidade dos atos 

administrativos documentados no presente expediente, nem se as orientações pregressas 

deste órgão jurídico, constantes de Pareceres ou Pareceres Referenciais eventualmente 

aplicáveis, foram devidamente observadas. A presente manifestação restringe-se às questões 

estritamente jurídicas, de modo que não alcança aspectos de natureza técnica e os ligados à 

conveniência e oportunidade dos gestores, partindo-se da premissa, em relação a tais 

aspectos, de que foram analisados adequadamente pelo(s) agente(s) público(s) 

competente(s).

7. A primeira questão trazida pelo CGRO é quanto a 

necessidade de elaboração de análise ou mapa de riscos para realização de contratações de 

menor valor e complexidade, tais quais os usualmente executados pela EGESP.

8. Vejamos o que determina o artigo 72, inciso I, da 

NLLC, estabelece que:

“Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos 
de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído 
com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 
básico ou projeto executivo;(...)” (grifamos)

9. Quanto a este ponto, a orientação trazida no Parecer 

Referencial CJ/SEFAZ nº 18/2024 indica que a análise de riscos, ou mapa de riscos, 

“consiste na identificação dos riscos que a contratação pretendida possa gerar ao interesse 
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público, definindo-se seus métodos de gerenciamento, ações preventivas e de contingência.” 

Riscos acompanham todas as contratações públicas; no entanto, em algumas situações, a 

magnitude dos riscos pode variar. Mesmo nas contratações consideradas de baixo risco, a 

Administração avalia os riscos envolvidos, exatamente para concluir que se trata de uma 

contratação de baixo risco. Embora, em tal opinativo, tenha sido utilizada a expressão 

“dever”, 1 isso se deu no contexto de que a Administração tem a obrigação de analisar o risco 

e, ao concluir que se trata de uma situação de baixo risco, pode dispensar a elaboração do 

mapa ou análise de riscos, justificando essa decisão nos autos. Ao apresentar essa 

justificativa, a Administração terá documentado que ponderou este fator (existência ou não 

de significativos riscos na contratação), registrando que, em se tratando de baixo risco, a 

elaboração do referido documento foi dispensada.

10. Ademais, no item 25, ao estabelecer os parâmetros para 

o Estudo Técnico Preliminar em contratações diretas, o Parecer Referencial CJ/SEFAZ 

nº 18/2024 expressamente orienta que eventual ausência de algum dos documentos listados 

no inc. I do art. 72 (encontrando-se a análise de riscos dentro de tais documentos, conforme 

texto legal acima transcrito) deve ser devidamente justificada, tendo em vista as 

especificidades do caso concreto. Confira-se:

“25. Desta forma, em não se enquadrando a contratação direta em 
uma das hipóteses previstas no artigo 8º do Decreto estadual nº 
68.017/2023, recomendamos que a Administração avalie 
criteriosamente e, sempre que possível, elabore o Estudo Técnico 
Preliminar. Eventual ausência do ETP, ou de algum dos demais 
documentos listados no inciso I do art. 72, deve ser devidamente 
justificada pela Administração, sempre tendo em vista as 
especificidades do caso concreto.”

11. Isto posto, a elaboração da Análise ou Mapa de riscos 

pode ser dispensada quando a simplicidade da contratação não justificar uma análise 

1 “Administração tem o dever de avaliar os riscos pertinentes à licitação”
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específica, casos em que se recomenda utilizar a justificativa para ausência disponível no 

toolkits do site www.compras.sp.gov.br.

12. No que tange ao segundo questionamento apresentado 

pelo CGRO, qual seja, quais são as certidões, documentos e declarações necessárias para 

habilitação em contratações de pessoas físicas, a Instrução Normativa SEGES/ME nº 116, 

de 21 de dezembro de 2021, estabelece procedimentos para a participação de pessoa física 

nas contratações públicas de que trata a Lei federal nº 14.133/2021. Em seu artigo 5º, inciso 

II, essa orientação estabelecce:

“Art. 5º O edital ou o aviso de contratação direta deverá conter, 
dentre outras cláusulas:

(...)

II - apresentação pelo adjudicatário dos seguintes documentos, no 
mínimo:

a) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou 
municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, 
na forma da lei;

b) prova de regularidade perante a Seguridade Social e trabalhista;

c) certidão negativa de insolvência civil;

d) declaração de que atende os requisitos do edital ou do aviso de 
contratação direta;

e) declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou 
contratar com a Administração Pública.”

13. Importante notar que, diferentemente das certidões 

emitidas para pessoa jurídica, em que há a possibilidade de emissão de certidão específica 

abrangendo processos de “falências, concordatas e recuperações”, para pessoas físicas a 

única opção é a emissão da certidão de distribuição cível em geral.

14. Dessa maneira, trazendo a certidão algum 

apontamento, entendo que a primeira avaliação a ser feita pela Administração é quanto à 

classe e objeto das demandas. Somente em existindo ações de insolvência civil que poderá 

ser inabilitado o interessado. Quaisquer outras demandas – sejam de família, execução fiscal, 
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CONSULTORIA JURÍDICA DA 

SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO

Parecer CJ/SEFAZ n.º 443/2024 Página 6 de 6

reparação civil ou outras – não têm o condão de impedir que a pessoa física seja contratada 

pela Administração Pública. Havendo dúvida, deverá ser pesquisada a demanda específica 

no site do Tribunal de Justiça e, se necessário, solicitada certidão de objeto e pé.

15. No tocante à Certidão Estadual de Distribuições Cíveis 

juntada aos autos (doc. SEI 0043623366), observa-se nada constar em nome da interessada, 

devidamente qualificada por RG e CPF, porém se verifica a existência de processos em nome 

dela, sem a devida qualificação, podendo se referir, portanto, a homônimos. Em casos assim, 

recomenda-se que a Administração solicite do(a) interessado(a) a apresentação da 

declaração de homonímia, conforme modelo que consta no site do TJSP.2 

16. Destaco que o presente opinativo, (i) expressa o melhor 

entendimento jurídico de sua subscritora sobre a questão pontuada no relatório deste, não 

levando em conta outras informações ou fatos que não constem de expedientes ou processos 

administrativos submetidos formalmente ao exame desta subscritora; (ii) não contém 

nenhum juízo de valor sobre conveniência e oportunidade, nem adentra em questões de 

ordem técnica ou financeira; (iii) não dispensa os Administradores e órgãos competentes de 

conduzirem sua própria avaliação na esfera de suas competências institucionais, nem os 

isenta de responsabilidade sobre a própria interpretação do quanto aqui apresentado; (iv) em 

havendo dúvida jurídica relacionada a outros aspectos não abordados neste parecer, o 

expediente, devidamente instruído, deverá retornar a esta Consultoria Jurídica para nova 

análise.

É o parecer que submeto à apreciação de V.Sa.

São Paulo, 29 de outubro de 2024.

assinatura
Danae Dal Bianco

Procuradora do Estado

2 https://www.tjsp.jus.br/Download/PrimeiraInstancia/Declaracao/DeclaracaoHomonimia.doc
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fls. 1

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA DA 

SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO: 017.00219010/2024-78

INTERESSADO: CGRO - Centro de Gestão de Recursos Orçamentários

ASSUNTO: Solicitação de orientações para Consultoria Jurídica

PARECER:               CJ/SEFAZ n. 443/2024

1. Aprovo o Parecer CJ/SEFAZ n. 443/2024, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

2. Encaminhe-se à EGESP para as providências decorrentes.

São Paulo, 31 de outubro de 2024.

Justine Esmeralda Rulli Filizzola
Procuradora do Estado

Chefe da CJ/SEFAZ

Este documento é uma cópia fiel do original assinado digitalmente por JUSTINE ESMERALDA RULLI FILIZZOLA em 31/10/2024 às 09:19:52 BRT. A

conferência pode ser realizada em https://pgeweb.sp.gov.br/autenticidade/3363D25D-84CF-440B
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Governo do Estado de São Paulo

Secretaria da Fazenda e Planejamento
DASI-CS-COORDENADORIA DE SUPRIMENTOS

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 017.00178892/2025-95

Interessado: Anderson da Costa Campos, Divisão de Capacitação Setorial -
DCAPS

Assunto: Contratação de ANDERSON DA COSTA CAMPOS - Curso SAFIC -
Ressarcimento ST (SCT0810)

  

 

Trata o presente de contratação de ANDERSON DA COSTA CAMPOS  para atuar em Curso
SAFIC - Ressarcimento ST (SCT0810), cadser 3840 – (TREINAMENTO INFORMÁTICA - SISTEMA /
SOFTWARE), que ocorrerá em 06/10/2025 para atender a demanda da UGE 200105 EGESP, conforme
justificativa apresentadas pela área demandante constante no Termo de Referência.

Em cumprimento ao artigo 6º do Decreto 68.304/2024, os documentos necessários para o
procedimento de contratação foram juntados:

· Documento de Formalização de Demanda – DFD (0083031489);

· Justificativa de ausência do Estudo Técnico Preliminar – ETP e mapa de risco (0083296398);

· Termo de Referência (0083035600);

· Parecer Jurídico (0083295665);

· Notas de Reserva (0083487941 e 0083488877);

· Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima
necessária (0083291208, 0083292633, 0083292755, 0083292853);

· Justificativa da razão de escolha do contratado (0083036070).

 

Diante de todas as justificativas constantes no processo, bem como o atendimento ao Parecer
referencial nº 14/2025 da douta Consultoria Jurídica desta Pasta, da Resolução PGE nº 55/2023, e no uso da
Competência conferida pelo artigo 108 da Resolução SFP-03, de 30/01/2025, considerando que o valor
dispensado está de acordo com o limite estabelecido no inciso II, artigo 75, Lei nº 14.133/21, com valores
atualizados pelo Decreto nº 12.343, de 2024:

Aprovo o Termo de Referência (0083035600);

Despacho CS/369/2025 (0084036725)         SEI 017.00178892/2025-95 / pg. 64



Autorizo a Dispensa de Licitação nos termos do Artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, e

Autorizo a contratação de ANDERSON DA COSTA CAMPOS , para atuar em Curso SAFIC -
Ressarcimento ST (SCT0810), pelo valor d e R $ 5473,80 (cinco mil, quatrocentos e
setenta e três reais e oitenta centavos).

Tendo em vista que o evento ocorrerá em  06/10/2025, solicita-se urgência na tramitação do
processo, a fim de viabilizar a contratação dentro do prazo necessário.

Diante do exposto, encaminha-se o presente à Diretoria de Administração, Suprimentos e
Infraestrutura - DASI, para ratificação, de acordo com alínea “d”, inciso I, do artigo 52, do Decreto nº 69.182,
de 18 de dezembro de 2024 e depois com trânsito direto para a Divisão de Compras e Licitações para as
providências de alçada.

 
São Paulo, na data da assinatura digital.

 
 

 
ELAINE BASTOS

Coordenadora de Suprimentos

 

 

Documento assinado eletronicamente por Elaine Bastos, Coordenador, em 29/09/2025,
às 14:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº
67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0084036725 e o código CRC F17F96EC.
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Governo do Estado de São Paulo

Secretaria da Fazenda e Planejamento
SFP-SGC-DASI - Diretoria de Administração, Suprimentos e Infraestrutura

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 017.00178892/2025-95

Interessado: Anderson da Costa Campos, Divisão de Capacitação Setorial -
DCAPS

Assunto: Contratação de ANDERSON DA COSTA CAMPOS - Curso SAFIC -
Ressarcimento ST (SCT0810)

  

 

Trata o presente de contratação de ANDERSON DA COSTA CAMPOS para atuar
como instrutor para o curso SCT0810 - Ferramenta SAFIC - Apoio ao Ressarcimento de
ICMS ST, que ocorrerá entre os dias 06/10 a 31/12/2025, conforme justificativa apresentada
pela área demandante constante no termo de referência nº 133/2025 (0083035600).

A Coordenadoria de Suprimentos, por meio do Despacho Autorizador 369/2025
(0084036725), AUTORIZOU os procedimentos de contratação direta na modalidade Dispensa
de Licitação nos termos do artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021 , em
cumprimento ao artigo 108 da Resolução SFP-03, de 30/01/2025, e ATESTOU que o valor da
contratação está dentro do limite legal estabelecido no referido inciso, considerando os valores
atualizados pelo Decreto nº 12.343/2024.

Na qualidade de autoridade superior competente, RATIFICO a autorização e
continuidade dos procedimentos de contratação, com fundamento na legislação supracitada, em
cumprimento ao artigo 52, inciso I, alínea “d”, do Decreto Estadual nº 69.182/2024.

Encaminha-se à Divisão de Compras e Licitações – DCL para as demais
providências necessárias.

 

                                                                                                                                     
                    São Paulo, na data da assinatura digital.

 

MAURICIO BARUTTI DE OLIVEIRA
Subsecretário de Gestão Corporativa

Respondendo pelo expediente da Diretoria de Administração, Suprimentos e Infraestrutura

 

Documento assinado eletronicamente por Mauricio Barutti de Oliveira, Diretor, em
30/09/2025, às 18:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0084263730 e o código CRC 4AC4EACB.
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